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MUNICÍPIO DE SANTA INÊS 
Gabinete do Prefeito 

 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 022/2016 

 
 

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, DIREITOS, VANTAGENS E 
DEFINE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE SANTA INÊS E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

  

 
 O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE SANTA INÊS, 
Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, e em 
atenção ao que dispõe o art. 59 da Lei Orgânica Municipal, 
faz saber FAZ SABER que a Câmara Municipal, aprovou e ele 
SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei. 
 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 
     Art. 1º. Esta 
Lei institui o Regime Jurídico, regula o ingresso no Serviço 
Público Municipal, define forma e limites de remuneração, 
deveres, direitos e vantagens, além do plano de classificação 
de cargos por ela estabelecida. 
 
     Art. 2º. 
Para os efeitos desta Lei considera-se:  

I - Servidor 
é a pessoa legalmente investida em cargo público; 

     II – Classe é 
o agrupamento de cargos de denominação igual e com 
idênticas atribuições, responsabilidades e vencimentos 
constituindo os degraus de acesso na carreira correlata; 
     III – 
Carreira é o agrupamento de classes da mesma profissão ou 
atividades, escalonadas segundos os níveis de atribuições e 
responsabilidades do serviço constituindo, com os cargos 
isolados o quadro permanente do Serviço Público do 
Município; 
     IV – 
Quadro é o conjunto de carreiras:  
     V – Cargo 
de Carreira é o que se escalona em classes, para acesso de 
seus titulares, até o nível mais elevado de atribuições e 
responsabilidades; 
     VI – Cargo 
isolado é o que não se escalona em classes, por ser o único 
na sua categoria; 
     VII – Cargo 
Técnico  é o que exige conhecimentos profissionais 
especializados para seu desempenho; 
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     VIII – Cargo 
em Comissão é o que se admite provimento em caráter 
provisório, destinando-se às funções de confiança dos 
superiores hierárquicos, conforme Lei Complementar. 
     IX – 
Lotação é o número de servidores que devem ter exercício 
em cada repartição ou serviço; 
     X – Grupo 
Ocupacional é o conjunto de classes referentes a atividades 
afins ou correlatas quanto à natureza dos encargos ao ramo 
de conhecimentos aplicados no seu desempenho. 
      
     Art. 3º. 
Cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades previstas na estrutura organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor. 
     § 1º. Os 
cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados 
por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos 
cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão.  
     § 2º. Cargo 
Técnico de Nível Superior é aquele cujo provimento se exige 
diploma de curso superior ministrado por instituição de 
ensino legalmente reconhecida e Cargo Técnico de Nível 
Médio é aquele cujo provimento se exige certificado de 
curso de 2° Grau profissionalizante ministrado por 
instituição legalmente reconhecida. 
     
     Art. 4º. É 
proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos 
previstos em lei.  
 

TÍTULO II 
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 
CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
     Art. 5º. São 
requisitos básicos para investidura em cargo público: 
     I - a 
nacionalidade brasileira; 

     II - o gozo 
dos direitos políticos; 
     III - a 
quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
     IV - o nível 
de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
     V - a idade 
mínima de dezoito anos; 
     VI - aptidão 
física e mental. 
     § 1º. As 
atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros 
requisitos estabelecidos em lei. 
     § 2º. Às 
pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de 
se inscreverem em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência 
de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas 
até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso. 
      
     Art. 6º. O 
provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da 
autoridade competente de cada Poder. 
 
     Art. 7º. A 
investidura em cargo público ocorrerá com a posse.  
     Art. 8º. São 
formas de provimento de cargo público: 
     I - 
nomeação; 
     II - 
promoção; 
     III - 
readaptação; 
     IV - 
reversão; 
     V - 
aproveitamento; 
     VI - 
reintegração; 
     VII - 
recondução.  
 

SEÇÃO II 
DA NOMEAÇÃO 
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     Art. 9º. A 
nomeação far-se-á: 
     I - em 
caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 
provimento efetivo ou de carreira; 
     II - em 
comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de 
confiança vagos.  
     Parágrafo 
único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de 
natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo 
das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que 
deverá optar pela remuneração de um deles durante o 
período da interinidade.  
 
     Art. 10. A 
nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de 
provimento efetivo depende de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, 
obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua 
validade. 
     Parágrafo 
único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante 
promoção, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes 
do sistema de carreira na Administração Pública Municipal e 
seus regulamentos.  
 

SEÇÃO III 
DO CONCURSO PÚBLICO 

 
     Art. 11. O 
concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser 
realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada 
a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no 
edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as 
hipóteses de isenção nele expressamente previstas.  
      
     Art. 12. O 
concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo 
ser prorrogada uma única vez, por igual período. 
     § 1º. O 
prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no 

Diário Oficial do Município e em jornal diário de grande 
circulação. 
     § 2º. Não se 
abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado 
em concurso anterior com prazo de validade não expirado. 
  

SEÇÃO IV 
DA POSSE E DO EXERCÍCIO 

 
     Art. 13. A 
posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual 
deverão constar as atribuições, os deveres, as 
responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, 
que não poderão ser alterados unilateralmente, por 
qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos 
em lei. 
     § 1º. A 
posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da 
publicação do ato de provimento.  
     § 2º. Em se 
tratando de servidor, que esteja na data de publicação do 
ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III e V 
do artigo 74, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas a, b, d, e e f, IX e X do artigo 92, o prazo será 
contado do término do impedimento.  
     § 3º. A 
posse poderá dar-se mediante procuração específica. 
     § 4º. Só 
haverá posse nos casos de provimento de cargo por 
nomeação.  
     § 5º. No ato 
da posse, o servidor apresentará declaração de bens e 
valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública. 
     § 6º. Será 
tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não 
ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.  
 
     Art. 14. A 
posse em cargo público dependerá de prévia inspeção 
médica oficial. 
     Parágrafo 
único. Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto 
física e mentalmente para o exercício do cargo. 
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     Art. 15. 
Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo 
público ou da função de confiança. 
     § 1º. É de 
quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo 
público entrar em exercício, contados da data da posse. 
     § 2º. O 
servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito 
o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, 
observado o disposto no artigo 18.  
     § 3º. À 
autoridade competente do órgão ou entidade para onde for 
nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício.  
     § 4º. O 
início do exercício de função de confiança coincidirá com a 
data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro 
motivo legal, hipótese em que recairá no primeiro útil após 
o término do impedimento, que não poderá exceder a trinta 
dias da publicação.  
 
     Art. 16. O 
início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício 
serão registrados no assentamento individual do servidor. 
     Parágrafo 
único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao 
órgão competente os elementos necessários ao seu 
assentamento individual. 
 
     Art. 17. A 
promoção não interrompe o tempo de exercício, que é 
contado no novo posicionamento na carreira a partir da data 
de publicação do ato que promover o servidor.  
     Art. 18. O 
servidor que deva ter exercício em outro município em razão 
de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no 
máximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, 
para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do 
cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o 
deslocamento para a nova sede.  
     § 1º. Na 
hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado 
legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado 
a partir do término do impedimento.  

     § 2º. É 
facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos no 
caput.  
     Art. 19. Os 
servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão 
das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 
quarenta horas e observados os limites mínimo e máximo 
de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. 
     § 1º. O 
ocupante do cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, 
observado o disposto no artigo 110, podendo ser convocado 
sempre que houver interesse da Administração.  
     § 2º. O 
disposto neste artigo não se aplica à duração de trabalho 
estabelecida em leis especiais.  
    
     Art. 20. Ao 
entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de trinta e seis meses durante o qual a sua aptidão 
e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho 
do cargo, observados os seguinte fatores:  
     I - 
assiduidade; 
     II - 
disciplina; 
     III - 
capacidade de iniciativa; 
     IV - 
produtividade; 
     V - 
responsabilidade. 
     § 1º. 04 
(quatro) meses antes de findo o período do estágio 
probatório, será submetida à homologação da autoridade 
competente a avaliação do desempenho do servidor, 
realizada por comissão constituída para essa finalidade, de 
acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da 
respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da continuidade 
de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V do 
caput deste artigo.  
     § 2º. O 
servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado 
ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente 
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ocupado, observado o disposto no parágrafo único do artigo 
27. 
     § 3º. O 
servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer 
cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, 
e somente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para 
ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de provimento 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes.  
     § 4º. Ao 
servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos 
artigos 74, incisos I a IV, 84, 85 e 86, bem assim afastamento 
para participar de curso de formação decorrente de 
aprovação em concurso para outro cargo na Administração. 
     § 5º. O 
estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os 
afastamentos previstos nos artigos 76, 77, § 1º, 79 e 86, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e 
será retomado a partir do término do impedimento.  

SEÇÃO V 
DA ESTABILIDADE 

 
     Art. 21. O 
servidor habilitado em concurso público e empossado em 
cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 03 (três) anos de efetivo 
exercício. 
 
     Art. 22. O 
servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado ou de processo administrativo 
disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.  
 

SEÇÃO VI 
DA READAPTAÇÃO 

 
     Art. 23. 
Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental 
verificada em inspeção médica. 
     § 1º. Se 
julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será 
aposentado. 

     § 2º. A 
readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, 
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e 
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência 
de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como 
excedente, até a ocorrência de vaga.  
 

SEÇÃO VII 
DA REVERSÃO 

 
     Art. 24. 
Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: 
     I - por 
invalidez, quando junta médica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou 
     II - no 
interesse da administração, desde que: 

a) tenha 
solicit
ado a 
revers
ão; 

b) a 
aposentadoria tenha 
sido voluntária; 

c) estável 
quando na atividade; 

     d) a 
aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à 
solicitação; 
     e) haja 
cargo vago. 
     § 1º A 
reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de 
sua transformação. 
     § 2º O 
tempo em que o servidor estiver em exercício será 
considerado para concessão da aposentadoria. 
     § 3º No 
caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. 
     § 4º O 
servidor que retornar à atividade por interesse da 
administração perceberá, em substituição aos proventos da 
aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, 
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inclusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia 
anteriormente à aposentadoria. 
     § 5º O 
servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos 
calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. 
     § 6º O 
Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.  
     Art. 25. 
Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 
70 (setenta) anos de idade.  
 

SEÇÃO IX 
DA REINTEGRAÇÃO 

 
     Art. 26. A 
reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por 
decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de 
todas as vantagens. 
     § 1º. Na 
hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em 
disponibilidade, observado o disposto nos artigos 29 e 30. 
     § 2º. 
Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à 
indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto 
em disponibilidade. 
   

SEÇÃO X 
DA RECONDUÇÃO 

 
     Art. 27. 
Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de: 
     I - 
inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 
     II - 
reintegração do anterior ocupante. 
     Parágrafo 
único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor 
será aproveitado em outro, observado o disposto no artigo 
28.  

SEÇÃO XI 
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 

 

     Art. 28. O 
retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á 
mediante aproveitamento obrigatório em cargo de 
atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente 
ocupado.  
      
     Art. 29. O 
órgão central do Sistema de Pessoal Civil determinará o 
imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da 
Administração Pública Municipal. 
      
     Art. 30. 
Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no 
prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica 
oficial. 
 

CAPÍTULO II 
DA VACÂNCIA 

 
     Art. 31. A 
vacância do cargo público decorrerá de: 
     I - 
exoneração; 
     II - 
demissão; 
     III - 
promoção; 
     IV - 
readaptação; 
     V - 
aposentadoria; 
     VI - posse 
em outro cargo inacumulável; 
     VII - 
falecimento. 
 
     Art. 32. A 
exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, 
ou de ofício. 
     Parágrafo 
único. A exoneração de ofício dar-se-á: 
     I - quando 
não satisfeitas as condições do estágio probatório; 
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     II - quando, 
tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no 
prazo estabelecido. 
 
     Art. 33. A 
exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de 
confiança dar-se-á:  
     I - a juízo da 
autoridade competente; 
     II - a pedido 
do próprio servidor. 
 

CAPÍTULO III 
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO 

SEÇÃO I 
DA REMOÇÃO 

 
     Art. 34. 
Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança 
de sede. 
     Parágrafo 
único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por 
modalidades de remoção:  
     II - a 
pedido, a critério da Administração;  
     III - a 
pedido, para outra localidade, independentemente do 
interesse da Administração:  
     a) para 
acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor 
público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi 
deslocado no interesse da Administração;  
     b) por 
motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu 
assentamento funcional, condicionada à comprovação por 
junta médica oficial; 
      c) em 
virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que 
o número de interessados for superior ao número de vagas, 
de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou 
entidade em que aqueles estejam lotados.  
 

SEÇÃO II 
DA REDISTRIBUIÇÃO 

 
     Art. 35. 
Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento 
efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de 
pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, 
com prévia apreciação do órgão central, observados os 
seguintes preceitos:  
     I - interesse 
da administração;  
     II - 
equivalência de vencimentos;  
     III - 
manutenção da essência das atribuições do cargo; 
     IV - 
vinculação entre os graus de responsabilidade e 
complexidade das atividades;  
     V - mesmo 
nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 
profissional;  
     VI - 
compatibilidade entre as atribuições do cargo e as 
finalidades institucionais do órgão ou entidade.  
     § 1º. A 
redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de 
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, 
inclusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de 
órgão ou entidade.  
     § 2º. A 
redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante ato 
conjunto entre o órgão central e os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal envolvidos. 
     § 3º. Nos 
casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, 
extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no órgão 
ou entidade, o servidor estável que não for redistribuído será 
colocado em disponibilidade, até seu aproveitamento na 
forma dos artigos 28 e 29.  
     § 4º. O 
servidor que não for redistribuído ou colocado em 
disponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do 
órgão central, ou ter exercício provisório, em outro órgão ou 
entidade, até seu adequado aproveitamento.  
 

CAPÍTULO IV 
DA SUBSTITUIÇÃO 
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     Art. 36. Os 
servidores investidos em cargo ou função de direção ou 
chefia e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão 
substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de 
omissão, previamente designados pelo dirigente máximo do 
órgão ou entidade.  
     § 1º. O 
substituto assumirá automática e cumulativamente, sem 
prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função 
de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos 
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do 
titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o respectivo 
período.  
     § 2º. O 
substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou 
função de direção ou chefia ou de cargo de Natureza 
Especial, nos casos de afastamentos ou impedimentos legais 
do titular, superiores a trinta dias consecutivos, paga na 
proporção dos dias de efetiva substituição, que excederem 
o referido período.  
 
     Art. 37. O 
disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de 
unidades administrativas organizadas em nível de 
assessoria. 
  

TÍTULO III 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAPÍTULO I 
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 

 
     Art. 38. 
Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de 
cargo público, com valor fixado em lei. 
      
     Art. 39. 
Remuneração é o vencimento do cargo efetivo acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 
     § 1º. A 
remuneração do servidor investido em função ou cargo em 
comissão será paga na forma prevista no artigo 57. 
     § 2º. O 
servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lotação receberá a remuneração 
de acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 83. 

     § 3º. O 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de 
caráter permanente, é irredutível. 
     § 4º. 
Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salário 
mínimo.  
     Art. 40. 
Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a título de 
remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer 
título, no âmbito dos respectivos Poderes, pelos Ministros de 
Estado, por membros do Congresso Nacional e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. 
     Parágrafo 
único. Excluem-se do teto da remuneração as vantagens 
previstas nos incisos II a VII do artigo 56.  
 
     Art. 41. O 
servidor perderá: 
     I - a 
remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo 
justificado;  
     II - a 
parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 
ausências justificadas, ressalvadas as concessões de que 
trata o artigo 87, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de 
compensação de horário, até o mês subsequente ao da 
ocorrência, a ser estabelecida pela chefia imediata;  
     Parágrafo 
único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou 
de força maior poderão ser compensadas a critério da chefia 
imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício.  
 
     Art. 42. 
Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum 
desconto incidirá sobre a remuneração ou provento. 
     Parágrafo 
único. Mediante autorização do servidor, poderá haver 
consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a 
critério da administração e com reposição de custos, na 
forma definida em regulamento.  
 
     Art. 43. As 
reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 de 
junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor 
ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no 
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prazo máximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a 
pedido do interessado. 
     § 1º O valor 
de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a 
dez por cento da remuneração, provento ou pensão. 
     § 2º 
Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês 
anterior ao do processamento da folha, a reposição será 
feita imediatamente, em uma única parcela. 
     § 3º Na 
hipótese de valores recebidos em decorrência de 
cumprimento a decisão liminar, a tutela antecipada ou a 
sentença que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles 
atualizados até a data da reposição. 
 
     Art. 44. O 
servidor em débito com o erário, que for demitido, 
exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou 
disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias para 
quitar o débito. 
 
     Art. 45. O 
vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto 
de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de 
prestação de alimentos resultantes de decisão judicial.  
 

CAPÍTULO II 
DAS VANTAGENS 

 
     Art. 46. 
Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as 
seguintes vantagens: 
     I - 
Indenizações; 
     II - 
Gratificações; 
     III - 
Adicionais. 
     § 1º. As 
indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento 
para qualquer efeito. 
     § 2º. As 
gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento 
ou provento, nos casos e condições indicados em lei. 
 
     Art. 47. As 
vantagens pecuniárias não serão computadas, nem 

acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros 
acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento. 

 
SEÇÃO I 

DAS INDENIZAÇÕES 
 
     Art. 48. 
Constituem indenizações ao servidor: 
     I - Diárias; 
     II - 
Transporte. 
      
     Art. 52. Os 
valores das indenizações estabelecidas nos incisos I a III do 
art. 51 desta Lei, assim como as condições para a sua 
concessão, serão estabelecidos em regulamento. 
 

Subseção I 
Das Diárias 

 
     Art. 53. O 
servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter 
eventual ou transitório para outro ponto do território 
nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias 
destinadas a indenizar as parcelas de despesas 
extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção 
urbana, conforme dispuser em regulamento.  
     § 1º. A 
diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida 
pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite 
fora da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, 
as despesas extraordinárias cobertas por diárias.  
     § 2º. Nos 
casos em que o deslocamento da sede constituir exigência 
permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias.  
     § 3º. 
Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar 
dentro da mesma região metropolitana, aglomeração 
urbana ou microrregião, constituídas por municípios 
limítrofes e regularmente instituídas, ou em áreas de 
controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja 
jurisdição e competência dos órgãos, entidades e servidores 
brasileiros considera-se estendida, salvo se houver pernoite 
fora da sede, hipóteses em que as diárias pagas serão 
sempre as fixadas para os afastamentos dentro do território 
nacional.  
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     Art. 54. O 
servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por 
qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, 
no prazo de 5 (cinco) dias. 
     Parágrafo 
único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo 
menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá 
as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput. 
 

Subseção II 
Da Indenização de Transporte 

 
     Art. 55. 
Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que 
realizar despesas com a utilização de meio próprio de 
locomoção para a execução de serviços externos, por força 
das atribuições próprias do cargo, conforme se dispuser em 
regulamento. 
 

SEÇÃO II 
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

 
     Art. 56. 
Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, 
serão deferidos aos servidores as seguintes retribuições, 
gratificações e adicionais:  
     I - 
Retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e 
assessoramento;  
     II - 
Gratificação natalina; 
     III - 
Adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 
ou penosas; 
     IV - 
Adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
     V - 
Adicional noturno; 
     VI - 
Adicional de férias; 
     VII - 
Gratificação por encargo de curso ou concurso.  
 
 

Subseção I 
Da Retribuição pelo Exercício de Função de Direção, Chefia 

e Assessoramento 

 
     Art. 57. Ao 
servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de 
direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em 
comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo 
seu exercício. 
     Parágrafo 
único. Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos 
em comissão de que trata o inciso II do artigo 9º.  

 
Subseção II 

Da Gratificação Natalina 
 
     Art. 58. A 
gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da 
remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, 
por mês de exercício no respectivo ano. 
     Parágrafo 
único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será 
considerada como mês integral. 
 
      Art. 59. A 
gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de 
dezembro de cada ano. 
 
     Art. 60. O 
servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina, 
proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre 
a remuneração do mês da exoneração.  
     Art. 61. A 
gratificação natalina não será considerada para cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária. 

 
Subseção III 

Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou 
Atividades Penosas 

 
     Art. 62. Os 
servidores que trabalhem com habitualidade em locais 
insalubres, perigosos ou em contato permanente com 
substâncias tóxicas, radioativas, ou com risco de vida, fazem 
jus a um adicional, conforme os valores abaixo: 
     I - Grau de 
exposição mínimo de insalubridade: R$ 100,00; 
     II - Grau de 
exposição médio de insalubridade: R$ 180,00; 
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     III - Grau de 
exposição máximo de insalubridade: R$ 260,00; e 
     IV - 
Periculosidade: R$ 180,00.  
     § 1º. O 
servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de 
periculosidade deverá optar por um deles. 
     § 2º. O 
direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa 
com a eliminação das condições ou dos riscos que deram 
causa a sua concessão.  
     Art. 63. 
Haverá permanente controle da atividade de servidores em 
operações ou locais considerados penosos, insalubres ou 
perigosos. 
     Parágrafo 
único. A servidora gestante ou lactante será afastada, 
enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e 
locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em 
local salubre e em serviço não penoso e não perigoso. 
 
     Art. 64. Na 
concessão dos adicionais de atividades penosas, de 
insalubridade e de periculosidade serão observadas as 
situações estabelecidas em legislação específica.  
 
     Art. 65. Os 
locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X 
ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle 
permanente, de modo que as doses de radiação ionizante 
não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação 
própria. 
     Parágrafo 
único. Os servidores a que se refere este artigo serão 
submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.  
 

Subseção IV 
Do Adicional por Serviço Extraordinário 

 
     Art. 66. O 
serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 
50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de 
trabalho. 
 

Subseção V 
Do Adicional Noturno 

 

     Art. 67. O 
serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 
22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia 
seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco 
por cento) computando-se cada hora como cinquenta e dois 
minutos e trinta segundos. 
     Parágrafo 
único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo 
de que trata este artigo incidirá sobre a remuneração 
prevista no artigo 66.  

Subseção VI 
Do Adicional de Férias 

 
     Art. 68. 
Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, 
por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 
(um terço) da remuneração do período das férias. 
     Parágrafo 
único. No caso de o servidor exercer função de direção, 
chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a 
respectiva vantagem será considerada no cálculo do 
adicional de que trata este artigo. 
 

Subseção VII 
Da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 

 
 
     Art. 69. A 
Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso é devida ao 
servidor que, em caráter eventual: 
     I - Atuar 
como instrutor em curso de formação, de desenvolvimento 
ou de treinamento regularmente instituído no âmbito da 
administração pública Municipal; 
     II - 
Participar de banca examinadora ou de comissão para 
exames orais, para análise curricular, para correção de 
provas discursivas, para elaboração de questões de provas 
ou para julgamento de recursos intentados por candidatos; 
     III - 
Participar da logística de preparação e de realização de 
concurso público envolvendo atividades de planejamento, 
coordenação, supervisão, execução e avaliação de resultado, 
quando tais atividades não estiverem incluídas entre as suas 
atribuições permanentes; 
     IV - 
Participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exame 
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vestibular ou de concurso público ou supervisionar essas 
atividades. 
     § 1º Os 
critérios de concessão e os limites da gratificação de que 
trata este artigo serão fixados em regulamento, observados 
os seguintes parâmetros: 
     I - O valor 
da gratificação será calculado em horas, observadas a 
natureza e a complexidade da atividade exercida; 
     II - A 
retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 
(cento e vinte) horas de trabalho anuais, ressalvada situação 
de excepcionalidade, devidamente justificada e previamente 
aprovada pela autoridade máxima do órgão ou entidade, 
que poderá autorizar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) 
horas de trabalho anuais; 
     III - o valor 
máximo da hora trabalhada corresponderá aos seguintes 
percentuais, incidentes sobre o maior vencimento básico da 
administração pública federal: 
     a) 2,2% 
(dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratando de 
atividades previstas nos incisos I e II do caput deste artigo;  
     b) 1,2% 
(um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando de 
atividade prevista nos incisos III e IV do caput deste artigo.  
     § 2º A 
Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente será 
paga se as atividades referidas nos incisos do caput deste 
artigo forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo 
de que o servidor for titular, devendo ser objeto de 
compensação de carga horária quando desempenhadas 
durante a jornada de trabalho, na forma do § 4º do art. 89 
desta Lei. 
     § 3º A 
Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se 
incorpora ao vencimento ou salário do servidor para 
qualquer efeito e não poderá ser utilizada como base de 
cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive para fins 
de cálculo dos proventos da aposentadoria e das pensões.  
 

CAPÍTULO III 
DAS FÉRIAS 

 
     Art. 70. O 
servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser 
acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de 

necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que 
haja legislação específica.  
     § 1º. Para o 
primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) 
meses de exercício. 
     § 2º. É 
vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
     § 3º. As 
férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que 
assim requeridas pelo servidor, e no interesse da 
administração pública.  
 
     Art. 71. O 
pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 
(dois) dias antes do início do respectivo período, 
observando-se o disposto no § 1º deste artigo. 
     § 1º, O 
servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, 
perceberá indenização relativa ao período das férias a que 
tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos 
por mês de efetivo exercício, ou fração superior a quatorze 
dias. 
     § 2º. A 
indenização será calculada com base na remuneração do 
mês em que for publicado o ato exoneratório. 
     § 3º. Em 
caso de parcelamento, o servidor receberá o valor adicional 
previsto no inciso XVII do artigo 7º da Constituição Federal 
quando da utilização do primeiro período.  
       
     Art. 72. O 
servidor que opera direta e permanentemente com Raios X 
ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias 
consecutivos de férias, por semestre de atividade 
profissional, proibida em qualquer hipótese a acumulação. 
 
     Art. 73. As 
férias somente poderão ser interrompidas por motivo de 
calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço 
declarada pela autoridade máxima do órgão ou entidade. 
     Parágrafo 
único. O restante do período interrompido será gozado de 
uma só vez, observado o disposto no artigo 70.  
 

CAPÍTULO IV 
DAS LICENÇAS 
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SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
     Art. 74. 
Conceder-se-á ao servidor licença: 
     I - por 
motivo de doença em pessoa da família; 
     II - por 
motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 
     III - para o 
serviço militar; 
     IV - para 
atividade política; 
     V - para 
capacitação;  
     VI - para 
tratar de interesses particulares; 
     VII - para 
desempenho de mandato classista. 
     § 1º A 
licença prevista no inciso I do caput deste artigo bem como 
cada uma de suas prorrogações serão precedidas de exame 
por perícia médica oficial. 
     § 2º. Não 
será concedida nova licença em período inferior a doze 
meses do término da última licença concedida.  
 
     Art. 75. A 
licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término 
de outra da mesma espécie será considerada como 
prorrogação. 
  

 
SEÇÃO II 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA 
FAMÍLIA 

 
     Art. 76. 
Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 
doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do 
padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a 
suas expensas e conste do seu assentamento funcional, 
mediante comprovação por perícia médica oficial.  
     § 1º. A 
licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada 

simultaneamente com exercício do cargo ou mediante 
compensação de horário, na forma do disposto no inciso II 
do artigo 41.  
     § 2º A 
licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida a cada período de doze meses nas 
seguintes condições: 
     I - por até 
60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor; e 
     II - por até 
90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração.  
     § 3º O 
início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir 
da data do deferimento da primeira licença concedida.  
     § 4º A soma 
das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, 
incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um 
mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto 
no § 3º, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos 
incisos I e II do § 2º.  
   

SEÇÃO III 
DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO 

CÔNJUGE 
 
     Art. 77. 
Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar 
cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto 
do território nacional, para o exterior ou para o exercício de 
mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. 
     § 1º. A 
licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
     § 2º. No 
deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro 
também seja servidor público civil ou militar, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, poderá haver exercício provisório em órgão ou 
entidade da Administração Federal direta, autárquica ou 
fundacional, desde que para o exercício de atividade 
compatível com o seu cargo.  
 

SEÇÃO IV 
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR 

 
     Art. 78. Ao 
servidor convocado para o serviço militar será concedida 
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licença, na forma e condições previstas na legislação 
específica. 
     Parágrafo 
único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 30 
(trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do 
cargo.  
 

SEÇÃO V 
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 

 
     Art. 79. O 
servidor terá direito a licença, sem remuneração, durante o 
período que mediar entre a sua escolha em convenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do 
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 
     § 1º. O 
servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, 
chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele 
será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia 
seguinte ao do pleito. 
     § 2º. A 
partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte 
ao da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo somente pelo período de três 
meses. 
 

SEÇÃO VI 
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO 

 
     Art. 80. 
Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor 
poderá, no interesse da administração, afastar-se do 
exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, 
por até três meses, para participar de curso de capacitação 
profissional.  
     Parágrafo 
único. Os períodos de licença de que trata o caput não são 
acumuláveis.  
 

SEÇÃO VII 
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

 
     Art. 81. A 
critério da Administração, poderão ser concedidas ao 
servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em 

estágio probatório, licenças para o trato de assuntos 
particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem 
remuneração. 
     Parágrafo 
único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, 
a pedido do servidor ou no interesse do serviço.  
     § 1º. A 
licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido 
do servidor ou no interesse do serviço. 
     § 2º. Não se 
concederá nova licença antes de decorridos dois anos do 
término da anterior ou de sua prorrogação.  
 

SEÇÃO VIII 
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO 

CLASSISTA 
 
     Art. 82. 
Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos para 
cargos de direção ou de representação nas referidas 
entidades, desde que cadastradas no órgão competente.  
     Parágrafo 
único - A licença terá duração igual à do mandato, podendo 
ser renovada, no caso de reeleição.  
 
 

CAPÍTULO V 
DOS AFASTAMENTOS 

SEÇÃO I 
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE 
 
     Art. 83 - O 
servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão 
ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e de outros Municípios, nas seguintes 
hipóteses:  
     I - para 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança;  
     II - em 
casos previstos em leis específicas. 
     § 1º. Em 
qualquer hipótese de cessão o ônus da remuneração será do 
órgão ou entidade cessionária.  
     § 2º. A 
cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário Oficial 
do Município. 
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     § 3º. 
Mediante autorização expressa do Prefeito, o servidor do 
Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da 
Administração que não tenha quadro próprio de pessoal, 
para fim determinado e a prazo certo.  
 

SEÇÃO II 
DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO 

ELETIVO 
 
     Art. 84. Ao 
servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as 
seguintes disposições: 
     I - 
tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará 
afastado do cargo; 
     II - 
investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 
     III - 
investido no mandato de vereador: 
     a) havendo 
compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu 
cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 
     b) não 
havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 
     § 1º. No 
caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a 
seguridade social como se em exercício estivesse. 
     § 2º. O 
servidor investido em mandato eletivo ou classista não 
poderá ser removido ou redistribuído de ofício para 
localidade diversa daquela onde exerce o mandato. 
 

SEÇÃO III 
DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU MISSÃO NO 

EXTERIOR 
 
     Art. 85. O 
servidor poderá ausentar-se do País para estudo ou missão 
oficial, mediante prévia autorização do Prefeito Municipal. 
     § 1º. A 
ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou 
estudo, somente decorrido igual período, será permitida 
nova ausência. 

     § 2º. Ao 
servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será 
concedida exoneração ou licença para tratar de interesse 
particular antes de decorrido período igual ao do 
afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da 
despesa havida com seu afastamento. 
     § 3º. As 
hipóteses, condições e formas para a autorização de que 
trata este artigo, inclusive no que se refere à remuneração 
do servidor, serão disciplinadas em regulamento.  
 
     Art. 86. O 
afastamento de servidor para servir em organismo 
internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere 
dar-se-á com perda total da remuneração. 
 

Seção IV 
Do Afastamento para participação em programa de pós-

graduação stricto sensu no país 
 
     Art. 87. O 
servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que 
a participação não possa ocorrer simultaneamente com o 
exercício do cargo ou mediante compensação de horário, 
afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 
remuneração, para participar em programa de pós-
graduação stricto sensu em instituição de ensino superior no 
País.  
     § 1º Ato do 
dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, em 
conformidade com a legislação vigente, os programas de 
capacitação e os critérios para participação em programas 
de pós-graduação no País, com ou sem afastamento do 
servidor, que serão avaliados por um comitê constituído 
para este fim.  
     § 2º Os 
afastamentos para realização de programas de mestrado e 
doutorado somente serão concedidos aos servidores 
titulares de cargos efetivos no respectivo órgão ou entidade 
há pelo menos 3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos 
para doutorado, incluído o período de estágio probatório, 
que não tenham se afastado por licença para tratar de 
assuntos particulares para gozo de licença capacitação ou 
com fundamento neste artigo nos 2 (dois) anos anteriores à 
data da solicitação de afastamento.  
     § 3º Os 
afastamentos para realização de programas de pós-
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doutorado somente serão concedidos aos servidores 
titulares de cargos efetivo no respectivo órgão ou entidade 
há pelo menos quatro anos, incluído o período de estágio 
probatório, e que não tenham se afastado por licença para 
tratar de assuntos particulares ou com fundamento neste 
artigo, nos quatro anos anteriores à data da solicitação de 
afastamento.  
     § 4º Os 
servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos §§ 
1º, 2º e 3º deste artigo terão que permanecer no exercício 
de suas funções após o seu retorno por um período igual ao 
do afastamento concedido.  
     § 5º Caso o 
servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou 
aposentadoria, antes de cumprido o período de 
permanência previsto no § 4º deste artigo, deverá ressarcir 
o órgão ou entidade, os gastos com seu aperfeiçoamento.  
     § 6º Caso o 
servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu 
afastamento no período previsto, aplica-se o disposto no § 
5º deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força 
maior ou de caso fortuito, a critério do dirigente máximo do 
órgão ou entidade.  
     § 7º Aplica-
se à participação em programa de pós-graduação no 
Exterior, autorizado nos termos do art. 85 desta Lei, o 
disposto nos §§ 1º a 6º deste artigo.  

 
CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 
 
     Art. 88. 
Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do 
serviço: 
     I - por 1 
(um) dia, para doação de sangue; 
     II - pelo 
período comprovadamente necessário para alistamento ou 
recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 2 
(dois) dias; e  
     III - por 8 
(oito) dias consecutivos em razão de: 

a) casam
ento; 

b) 
falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou 

padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. 
 
     Art. 89. 
Será concedido horário especial ao servidor estudante, 
quando comprovada a incompatibilidade entre o horário 
escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 
     § 1º. Para 
efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação 
de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, 
respeitada a duração semanal do trabalho.  
     § 2º. 
Também será concedido horário especial ao servidor 
portador de deficiência, quando comprovada a necessidade 
por junta médica oficial, independentemente de 
compensação de horário 
     § 3º. As 
disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor 
que tenha cônjuge, filho ou dependente portador de 
deficiência física, exigindo-se, porém, neste caso, 
compensação de horário na forma do inciso II do artigo 41.  
     § 4º Será 
igualmente concedido horário especial, vinculado à 
compensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 
(um) ano, ao servidor que desempenhe atividade prevista 
nos incisos I e II do caput do art. 69 desta Lei.  
 
     Art. 89. Ao 
servidor estudante que mudar de sede no interesse da 
administração, é assegurada, na localidade da nova 
residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de 
ensino congênere, em qualquer época, independentemente 
de vaga. 
     Parágrafo 
único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou 
companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam 
na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, 
com autorização judicial.  
 

CAPÍTULO VII 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

 
     Art. 90. É 
contado para todos os efeitos o tempo de serviço público 
municipal, inclusive o prestado às Forças Armadas. 
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     Art. 91. A 
apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão 
convertidos em anos, considerado o ano como de trezentos 
e sessenta e cinco dias. 
     Art. 92. 
Além das ausências ao serviço previstas no artigo 88, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
     I - férias; 
     II - 
exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou 
entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal; 
     III - 
exercício de cargo ou função de governo ou administração, 
em qualquer parte do território nacional, por nomeação do 
Presidente da República; 
     IV - 
participação em programa de treinamento regularmente 
instituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu 
no País, conforme dispuser o regulamento; 
     V - 
desempenho de mandato eletivo federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, exceto para promoção por 
merecimento; 
     VI - júri e 
outros serviços obrigatórios por lei; 
     VII - missão 
ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, 
conforme dispuser o regulamento;  
     VIII - 
licença: 

a) à 
gestan
te, à 
adota
nte e à 
patern
idade; 

b) para 
tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro 
meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público 
prestado à União, em cargo de provimento efetivo;  
     c) para o 
desempenho de mandato classista ou participação de 
gerência ou administração em sociedade cooperativa 
constituída por servidores para prestar serviços a seus 

membros, exceto para efeito de promoção por 
merecimento; 
     d) por 
motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
     e) para 
capacitação, conforme dispuser o regulamento; 
     f) por 
convocação para o serviço militar; 
     IX - 
deslocamento para a nova sede de que trata o artigo 18; 
     X - 
participação em competição desportiva nacional ou 
convocação para integrar representação desportiva 
nacional, no país ou no exterior, conforme disposto em lei 
específica; 
     XI - 
afastamento para servir em organismo internacional de que 
o Brasil participe ou com o qual coopere. 
 
     Art. 93. 
Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade: 
     I - o tempo 
de serviço público prestado aos Estados, Municípios e 
Distrito Federal; 
     II - a licença 
para tratamento de saúde de pessoal da família do servidor, 
com remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias em período 
de 12 (doze) meses 
     III - a 
licença para atividade política, no caso do artigo 79, § 2º; 
     IV - o 
tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo 
federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso 
no serviço público federal; 
     V - o tempo 
de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência 
Social; 
     VI - o 
tempo de serviço relativo a tiro de guerra. 
     VII - o 
tempo de licença para tratamento da própria saúde que 
exceder o prazo a que se refere a alínea b do inciso VIII do 
artigo 92.  
     § 1º. O 
tempo em que o servidor esteve aposentado será contado 
apenas para nova aposentadoria. 
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     § 2º. Será 
contado em dobro o tempo de serviço prestado às Forças 
Armadas em operações de guerra. 
     § 3º. É 
vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente em mais de um cargo ou 
função de órgão ou entidades dos Poderes da União, Estado, 
Distrito Federal e Município, autarquia, fundação pública, 
sociedade de economia mista e empresa pública.  
 

CAPÍTULO VIII 
DO DIREITO DE PETIÇÃO 

 
     Art. 94. É 
assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes 
Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo.  
      
     Art. 95. O 
requerimento será dirigido à autoridade competente para 
decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente.  
 
     Art. 96. 
Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver 
expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não 
podendo ser renovado. 
Parágrafo único. O requerimento e o pedido de 
reconsideração de que tratam os artigos anteriores deverão 
ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos 
dentro de 30 (trinta) dias.  
     Art. 97. 
Caberá recurso: 
     I - do 
indeferimento do pedido de reconsideração; 
     II - das 
decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 
     § 1º. O 
recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à 
que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, 
sucessivamente, em escala ascendente, às demais 
autoridades. 
     § 2º. O 
recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a 
que estiver imediatamente subordinado o requerente.  
   
     Art. 98. O 
prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de 

recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da 
ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.  
     
     Art. 99. O 
recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo 
da autoridade competente. 
     Parágrafo 
único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração 
ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato 
impugnado.  
 
     Art. 100. O 
direito de requerer prescreve: 
     I - em 5 
(cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse 
patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho; 
     II - em 120 
(cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro 
prazo for fixado em lei. 
     Parágrafo 
único. O prazo de prescrição será contado da data da 
publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo 
interessado, quando o ato não for publicado. 
     Art. 101. O 
pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, 
interrompem a prescrição.  
  
     Art. 102. A 
prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada 
pela administração. 
 
     Art. 103. 
Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do 
processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a 
procurador por ele constituído. 
     Art. 104. A 
administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, 
quando eivados de ilegalidade.  
 
     Art. 105. 
São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste 
Capítulo, salvo motivo de força maior.  
 

TÍTULO IV 
DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 
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DOS DEVERES 
 
     Art. 106. 
São deveres do servidor: 
     I - exercer 
com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
     II - ser leal 
às instituições a que servir; 
     III - 
observar as normas legais e regulamentares; 
     IV - cumprir 
as ordens superiores, exceto quando manifestamente 
ilegais; 
     V - atender 
com presteza: 
     a) ao 
público em geral, prestando as informações requeridas, 
ressalvadas as protegidas por sigilo; 
     b) à 
expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou 
esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
     c) às 
requisições para a defesa da Fazenda Pública; 
     VI - levar as 
irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra 
autoridade competente para apuração;  
     VII - zelar 
pela economia do material e a conservação do patrimônio 
público; 
     VIII - 
guardar sigilo sobre assunto da repartição; 
     IX - manter 
conduta compatível com a moralidade administrativa; 
     X - ser 
assíduo e pontual ao serviço; 
     XI - tratar 
com urbanidade as pessoas; 
     XII - 
representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 
     Parágrafo 
único. A representação de que trata o inciso XII será 
encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela 
autoridade superior àquela contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representando ampla defesa.  
 

 
CAPÍTULO II 

DAS PROIBIÇÕES 
 

     Art. 107. Ao 
servidor é proibido: 
     I - 
ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do chefe imediato; 
     II - retirar, 
sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer 
documento ou objeto da repartição; 
     III - recusar 
fé a documentos públicos; 
     IV - opor 
resistência injustificada ao andamento de documento e 
processo ou execução de serviço; 
     V - 
promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 
da repartição; 
     VI - 
cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de 
sua responsabilidade ou de seu subordinado; 
     VII - coagir 
ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político; 
     VIII - 
manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo 
grau civil; 
     IX - valer-se 
do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da função pública; 
     X - 
participar de gerência ou administração de sociedade 
privada, personificada ou não personificada, exercer o 
comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 
comanditário;  
     XI - atuar, 
como procurador ou intermediário, junto a repartições 
públicas, salvo quando se tratar de benefícios 
previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo 
grau, e de cônjuge ou companheiro; 
     XII - 
receber propina, comissão, presente ou vantagem de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 
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     XIII - aceitar 
comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 
     XIV - 
praticar usura sob qualquer de suas formas; 
     XV - 
proceder de forma desidiosa; 
     XVI - 
utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
serviços ou atividades particulares; 
     XVII - 
cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que 
ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias; 
     XVIII - 
exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com 
o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho; 
     XIX - 
recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando 
solicitado. 
     Parágrafo 
único. A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo 
não se aplica nos seguintes casos: 
     I - 
participação nos conselhos de administração e fiscal de 
empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou 
indiretamente, participação no capital social ou em 
sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a 
seus membros; e 
     II - gozo de 
licença para o trato de interesses particulares, na forma do 
art. 81 desta Lei, observada a legislação sobre conflito de 
interesses.  
 

CAPÍTULO III 
DA ACUMULAÇÃO 

 
     Art. 108. 
Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos. 
     § 1º. A 
proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e 
funções em autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito 
Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 
     § 2º. A 
acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à 
comprovação da compatibilidade de horários.  

     § 3º. 
Considera-se acumulação proibida a percepção de 
vencimento de cargo ou emprego público efetivo com 
proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que 
decorram essas remunerações forem acumuláveis na 
atividade. 
 
     Art. 109. O 
servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão, 
exceto no caso previsto no parágrafo único do artigo 9º, nem 
ser remunerado pela participação em órgão de deliberação 
coletiva. 
 
     Art. 110. O 
servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular 
licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo 
de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os 
cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver 
compatibilidade de horário e local com o exercício de um 
deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou 
entidades envolvidos.  
 

CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES 

 
     Art. 111. O 
servidor responde civil, penal e administrativamente pelo 
exercício irregular de suas atribuições. 
      
     Art. 112. A 
responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, 
doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a 
terceiros. 
     § 1º. A 
indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário 
somente será liquidada na forma prevista no artigo 43, na 
falta de outros bens que assegurem a execução do débito 
pela via judicial. 
     § 2º. 
Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 
servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva. 
     § 3º. A 
obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e 
contra eles será executada, até o limite do valor da herança 
recebida.  
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     Art. 113. A 
responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções 
imputadas ao servidor, nessa qualidade. 
 
     Art. 114. A 
responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo 
ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou função. 
 
     Art. 115. As 
sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, 
sendo independentes entre si.  
 
     Art. 116. A 
responsabilidade administrativa do servidor será afastada no 
caso de absolvição criminal que negue a existência do fato 
ou sua autoria.  
 
     Art. 117. 
Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior 
ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra 
autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que 
tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício 
de cargo, emprego ou função pública. 
 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

 
     Art. 118. 
São penalidades disciplinares: 
     I - 
advertência; 
     II - 
suspensão; 
     III - 
demissão; 
     IV - 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
     V - 
destituição de cargo em comissão; 
     VI - 
destituição de função comissionada.  
 
     Art. 119. 
Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza 
e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 

provierem para o serviço público, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.  
     Parágrafo 
único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre 
o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.  
 
     Art. 120. A 
advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação 
de proibição constante do artigo 107, incisos I a VIII e XIX, e 
de inobservância de dever funcional previsto em lei, 
regulamentação ou norma interna, que não justifique 
imposição de penalidade mais grave. 
 
     Art. 121. A 
suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas 
punidas com advertência e de violação das demais 
proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade 
de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias. 
     § 1º. Será 
punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor 
que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a 
inspeção médica determinada pela autoridade competente, 
cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a 
determinação. 
     § 2º. 
Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de 
suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% 
(cinquenta por cento) por dia de vencimento ou 
remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer em 
serviço.  
     Art. 122. As 
penalidades de advertência e de suspensão terão seus 
registros cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) 
anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não 
houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar. 
     Parágrafo 
único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos 
retroativos.  
     Art. 123. A 
demissão será aplicada nos seguintes casos: 
     I - crime 
contra a administração pública; 
     II - 
abandono de cargo; 
     III - 
inassiduidade habitual; 
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     IV - 
improbidade administrativa; 
     V - 
incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 
     VI - 
insubordinação grave em serviço; 
     VII - ofensa 
física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em 
legítima defesa própria ou de outrem; 
     VIII - 
aplicação irregular de dinheiros públicos; 
     IX - 
revelação de segredo do qual se apropriou em razão do 
cargo; 
     X - lesão 
aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 
     XI - 
corrupção; 
     XII - 
acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
     XIII - 
transgressão dos incisos IX a XVI do artigo 107.  
Doutrina Vinculada 
     Art. 124. 
Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, 
empregos ou funções públicas, a autoridade a que se refere 
o artigo 134 notificará o servidor, por intermédio de sua 
chefia imediata, para apresentar opção no prazo 
improrrogável de dez dias contados da data da ciência e, na 
hipótese de omissão, adotará procedimento sumário para a 
sua apuração e regularização imediata, cujo processo 
administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes 
fases: 
     I - 
instauração, com a publicação do ato que constituir a 
comissão, a ser composta por dois servidores estáveis, e 
simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da 
transgressão objeto da apuração; 
     II - 
instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e 
relatório; 
     III - 
julgamento. 
     § 1º. A 
indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo 
nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela 
descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em 

situação de acumulação ilegal, dos órgãos ou entidades de 
vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e 
do correspondente regime jurídico.  
     § 2º. A 
comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que 
a constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as 
informações de que trata o parágrafo anterior, bem como 
promoverá a citação pessoal do servidor indiciado, ou por 
intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco 
dias, apresentar defesa escrita, assegurando-se lhe vista do 
processo na repartição, observado o disposto nos artigos 
154 e 155.  
     § 3º. 
Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório 
conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do 
servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, 
opinará sobre a licitude da acumulação em exame, indicará 
o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à 
autoridade instauradora, para julgamento. 
     § 4º. No 
prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, 
a autoridade julgadora proferirá a sua decisão, aplicando-se, 
quando for o caso, o disposto no § 3º do artigo 158. 
     § 5º. A 
opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa 
configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá 
automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo. 
     § 6º. 
Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-
se-á a pena de demissão, destituição ou cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, 
empregos ou funções públicas em regime de acumulação 
ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação 
serão comunicados. 
     § 7º. O 
prazo para conclusão do processo administrativo disciplinar 
submetido ao rito sumário não excederá trinta dias, 
contados da data de publicação do ato que constituir a 
comissão, admitida a sua prorrogação por até quinze dias, 
quando as circunstâncias o exigirem. 
     § 8º. O 
procedimento sumário rege-se pelas disposições deste 
artigo observando-se, no que lhe for aplicável, 
subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e V desta Lei.  
     Art. 125. 
Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo 
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que houver praticado, na atividade, falta punível com a 
demissão.  
     
     Art. 126. A 
destituição de cargo em comissão exercido por não 
ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de 
infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 
     Parágrafo 
único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a 
exoneração efetuada nos termos do artigo 32 será 
convertida em destituição de cargo em comissão. 
     Art. 127. A 
demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos 
dos incisos IV, VIII, X e XI do artigo 123 implica a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem 
prejuízo da ação penal cabível. 
 
     Art. 128. A 
demissão, ou a destituição de cargo em comissão por 
infringência do artigo 107, incisos IX e XI, incompatibiliza o 
ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
     Parágrafo 
único. Não poderá retornar ao serviço público federal o 
servidor que for demitido ou destituído do cargo em 
comissão por infringência do artigo 123, incisos I, IV, VIII, X e 
XI.  
 
     Art. 129. 
Configura abandono de cargo a ausência intencional do 
servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos. 
 
     Art. 130. 
Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem 
causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, 
durante o período de doze meses.  
     Art. 131. 
Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade 
habitual, também será adotado o procedimento sumário a 
que se refere o artigo 133, observando-se especialmente 
que:  
     I - a 
indicação da materialidade dar-se-á:  
     a) na 
hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do 
período de ausência intencional do servidor ao serviço 
superior a trinta dias;  

     b) no caso 
de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao 
serviço sem causa justificada, por período igual ou superior 
a sessenta dias interpoladamente, durante o período de 
doze meses; 
     II - após a 
apresentação da defesa a comissão elaborará relatório 
conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do 
servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, 
indicará o respectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese 
de abandono de cargo, sobre a intencionalidade da ausência 
ao serviço superior a trinta dias e remeterá o processo à 
autoridade instauradora para julgamento. 
 
     Art. 132. As 
penalidades disciplinares serão aplicadas: 
     I - pelo 
Prefeito Municipal, pelo Presidente da Casa do Poder 
Legislativo, quando se tratar de demissão e cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao 
respectivo Poder, órgão, ou entidade; 
     II - pelas 
autoridades administrativas de hierarquia imediatamente 
inferior àquelas mencionadas no inciso anterior quando se 
tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias; 
     III - pelo 
chefe da repartição e outras autoridades na forma dos 
respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de 
advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias; 
     IV - pela 
autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar 
de destituição de cargo em comissão.  
 
     Art. 133. A 
ação disciplinar prescreverá: 
     I - em 5 
(cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição 
de cargo em comissão; 
     II - em 2 
(dois) anos, quanto à suspensão; 
     III - em 180 
(cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 
     § 1º. O 
prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato 
se tornou conhecido. 
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     § 2º. Os 
prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às 
infrações disciplinares capituladas também como crime. 
     § 3º. A 
abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final 
proferida por autoridade competente. 
     § 4º. 
Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a 
correr a partir do dia em que cessar a interrupção. 
 

TÍTULO V 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
     Art. 134. A 
autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 
público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado ampla defesa. 
     Parágrafo 
Único. A apuração de que trata o caput, por solicitação da 
autoridade a que se refere, poderá ser promovida por 
autoridade de órgão ou entidade diverso daquele em que 
tenha ocorrido a irregularidade, mediante competência 
específica para tal finalidade, delegada em caráter 
permanente ou temporário pelo Prefeito Municipal, pelo 
presidente do Legislativo, preservadas as competências para 
o julgamento que se seguir à apuração. 
 
     Art. 135. As 
denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, 
desde que contenham a identificação e o endereço do 
denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a 
autenticidade. 
     Parágrafo 
único. Quando o fato narrado não configurar evidente 
infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será 
arquivada, por falta de objeto. 
     Art. 136. Da 
sindicância poderá resultar: 
     I - 
arquivamento do processo; 
     II - 
aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 
30 (trinta) dias; 

     III - 
instauração de processo disciplinar. 
     Parágrafo 
único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 
30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, a 
critério da autoridade superior. 
 
     Art. 137. 
Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a 
imposição de penalidade de suspensão por mais de 30 
(trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destituição de cargo em comissão, será 
obrigatória a instauração de processo disciplinar.  
 

CAPÍTULO II 
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO 

 
     Art. 138. 
Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha 
a influir na apuração da irregularidade, a autoridade 
instauradora do processo disciplinar poderá determinar o 
seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 
(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 
     Parágrafo 
único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, 
findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não 
concluído o processo.  
 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DISCIPLINAR 

 
     Art. 139. O 
processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar 
responsabilidade de servidor por infração praticada no 
exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontre investido.  
     Art. 140. O 
processo disciplinar será conduzido por comissão composta 
de três servidores estáveis designados pela autoridade 
competente, observado o disposto no § 3º do artigo 134, que 
indicará, dentre eles, o seu presidente, que deverá ser 
ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou 
ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.  
     § 1º. A 
Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu 
presidente, podendo a indicação recair em um de seus 
membros. 
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     § 2º. Não 
poderá participar de comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau. 
 
     Art. 141. A 
Comissão exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação 
do fato ou exigido pelo interesse da administração. 
     Parágrafo 
único. As reuniões e as audiências das comissões terão 
caráter reservado.  
 
     Art. 142. O 
processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 
     I - 
instauração, com a publicação do ato que constituir a 
comissão; 
     II - 
inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa 
e relatório; 
     III - 
julgamento. 
 
     Art. 143. O 
prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 
60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do ato 
que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por 
igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 
     § 1º. 
Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral 
aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados do 
ponto, até a entrega do relatório final. 
     § 2º. As 
reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão 
detalhar as deliberações adotadas. 
 

SEÇÃO I 
DO INQUÉRITO 

 
     Art. 144. O 
inquérito administrativo obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a 
utilização dos meios e recursos admitidos em direito.  

     Art. 145. Os 
autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como 
peça informativa da instrução. 
     Parágrafo 
único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que 
a infração está capitulada como ilícito penal, a autoridade 
competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério 
Público, independentemente da imediata instauração do 
processo disciplinar.  
 
     Art. 146. 
Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de 
depoimentos, acareações, investigações e diligências 
cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando 
necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a 
completa elucidação dos fatos. 
     Art. 147. É 
assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo 
pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e 
reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e 
formular quesitos, quando se tratar de prova pericial. 
     § 1º. O 
presidente da comissão poderá denegar pedidos 
considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou 
de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 
     § 2º. Será 
indeferido o pedido de prova pericial, quando a 
comprovação do fato independer de conhecimento especial 
de perito. 
 
     Art. 148. As 
testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado 
expedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda 
via, com o ciente do interessado, ser anexada aos autos. 
     Parágrafo 
único. Se a testemunha for servidor público, a expedição do 
mandado será imediatamente comunicada ao chefe da 
repartição onde serve, com a indicação do dia e hora 
marcados para inquirição. 
 
     Art. 149. O 
depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, 
não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito. 
     § 1º. As 
testemunhas serão inquiridas separadamente. 
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     § 2º. Na 
hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, 
proceder-se-á à acareação entre os depoentes. 
    
     Art. 150. 
Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão 
promoverá o interrogatório do acusado, observados os 
procedimentos previstos nos artigos 148 e 149 
     § 1º. No 
caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido 
separadamente, e sempre que divergirem em suas 
declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a 
acareação entre eles. 
     § 2º. O 
procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, 
bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado 
interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, 
porém, reinquiri-las, por intermédio do presidente da 
comissão. 
     Art. 151. 
Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, 
a comissão proporá à autoridade competente que ele seja 
submetido a exame por junta médica oficial, da qual 
participe pelo menos um médico psiquiatra. 
Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será 
processado em auto apartado e apenso ao processo 
principal, após a expedição do laudo pericial.  
     
     Art. 152. 
Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação 
do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e 
das respectivas provas. 
     § 1º. O 
indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente 
da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 
(dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na 
repartição. 
     § 2º. 
Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 
20 (vinte) dias. 
     § 3º. O 
prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis. 
     § 4º. No 
caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da 
citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, 

em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a 
citação, com a assinatura de 2 (duas) testemunhas. 
 
     Art. 153. O 
indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar 
à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.  
 
     Art. 154. 
Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será 
citado por edital, publicado no Diário Oficial da União e em 
jornal de grande circulação na localidade do último domicílio 
conhecido, para apresentar defesa. 
     Parágrafo 
único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 
15 (quinze) dias a partir da última publicação do edital.  
 
     Art. 155. 
Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, 
não apresentar defesa no prazo legal. 
     § 1º. A 
revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e 
devolverá o prazo para a defesa. 
     § 2º. Para 
defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do 
processo designará um servidor como defensor dativo, que 
deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo 
nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do 
indiciado.  
 
     Art. 156. 
Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório 
minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e 
mencionará as provas em que se baseou para formar a sua 
convicção. 
     § 1º. O 
relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor. 
     § 2º. 
Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão 
indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, 
bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes.  
     Art. 157. O 
processo disciplinar, com o relatório da comissão, será 
remetido à autoridade que determinou a sua instauração, 
para julgamento.  
 

SEÇÃO II 
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DO JULGAMENTO  
 
     Art. 158. 
No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão. 
     § 1º. Se a 
penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade 
instauradora do processo, este será encaminhado à 
autoridade competente, que decidirá em igual prazo. 
     § 2º. 
Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o 
julgamento caberá à autoridade competente para a 
imposição da pena mais grave. 
     § 3º. Se a 
penalidade prevista for a demissão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá às 
autoridades de que trata o parágrafo único do artigo 134. 
      § 4º. 
Reconhecida pela comissão  a inocência do servidor, a 
autoridade instauradora do processo determinará o seu 
arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos 
autos.  
 
     Art. 159. O 
julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando 
contrário às provas dos autos. 
     Parágrafo 
único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas 
dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, 
agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o 
servidor de responsabilidade.  
 
     Art. 160. 
Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que 
determinou a instauração do processo ou outra de 
hierarquia superior declarará a sua nulidade total ou parcial, 
e ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra comissão 
para instauração de novo processo.  
     § 1º. O 
julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do 
processo. 
     § 2º. A 
autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata 
o artigo 133, § 2º, será responsabilizada na forma do 
Capítulo IV do Título IV.  
     Art. 161. 
Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade 

julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos 
individuais do servidor.  
     Art. 162. 
Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo 
disciplinar será remetido ao Ministério Público para 
instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 
   
     Art. 163. O 
servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser 
exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após 
a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, 
acaso aplicada. 
     Parágrafo 
único. Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, 
inciso I do artigo 31, o ato será convertido em demissão, se 
for o caso.  
 
     Art. 164. 
Serão assegurados transporte e diárias: 
     I - ao 
servidor convocado para prestar depoimento fora da sede 
de sua repartição, na condição de testemunha, denunciado 
ou indiciado; 
     II - aos 
membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a 
se deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de 
missão essencial ao esclarecimento dos fatos.  

SEÇÃO III 
DA REVISÃO DO PROCESSO 

 
     Art. 165. O 
processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a 
pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 
circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido 
ou a inadequação da penalidade aplicada. 
§ 1º. Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento 
do servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a 
revisão do processo. 
     § 2º. No 
caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será 
requerida pelo respectivo curador.  
 
     Art. 166. 
No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.  
     Art. 167. A 
simples alegação de injustiça da penalidade não constitui 
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fundamento para a revisão, que requer elementos novos, 
ainda não apreciados no processo originário. 
     Art. 168. O 
requerimento de revisão do processo será dirigido ao 
Ministro de Estado ou autoridade equivalente que, se 
autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do 
órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar. 
     Parágrafo 
único. Deferida a petição, a autoridade competente 
providenciará a constituição de comissão, na forma do artigo 
140.  
 
     Art. 169. A 
revisão correrá em apenso ao processo originário. 
     Parágrafo 
único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para 
a produção de provas e inquirição das testemunhas que 
arrolar.  
 
     Art. 170. A 
comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos.  
     Art. 171. 
Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que 
couber, as normas e procedimentos próprios da comissão do 
processo disciplinar.  
     Art. 172. O 
julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, 
nos termos do artigo 132. 
     Parágrafo 
único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, 
contados do recebimento do processo, no curso do qual a 
autoridade julgadora poderá determinar diligências.  
     Art. 173. 
Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a 
penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do 
servidor, exceto em relação à destituição de cargo em 
comissão, que será convertida em exoneração. 
     Parágrafo 
único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento de penalidade.  

 
Da Classificação de Cargos 

Seção I 
Capítulo I 

Disposições de Preliminares 
 

      Art. 174 – 
Os servidores serão incluídos no plano de Classificação de 
Cargos mediante enquadramento se processará de acordo 
com estabelecido neste título. 

Art. 175 – 
O enquadramento a que se refere o artigo anterior será 
efetuado conforme dispõe esta Lei. 

Parágrafo 
único – Os atuais servidores serão enquadrados nos cargos 
criados na forma do art. 177 desta Lei. 

 
Art. 176 – 

O ato declaratório de enquadramento dos servidores se 
efetivará através de portaria individual ou coletiva assinada 
pelo Chefe do Poder Executivo e devidamente publicada no 
Diário Oficial do Município. 

§ 1° - 
Após a expedição do ato declaratório de enquadramento 
dos servidores, será procedida anotações em seus 
respectivos títulos de nomeação ou admissão com 
assentamento nas fichas cadastrais. 

§ 2° - Ao 
requerer o enquadramento o servidor deverá anexar 
documentos que comprovem o grau de escolaridade, 
habilitação profissional ou legal e a condição funcional. 

§ 3° - A 
apresentação de documentos falsos, para fins de 
enquadramento, será considera falta grave, passível de 
demissão, a bem do serviço público. 

Capítulo II 
Dos Cargos 

 
Art. 177 – 

Fica criado o Quadro Permanente de Servidores Estáveis do 
Município de Santa Inês, obedecidos os critérios 
estabelecidos em lei, com os cargos previstos na forma 
abaixo. 

§ 1° - Nas 
classes funcionais de GRUPO OCUPACIONAL DE 
CONSERVAÇÃO, LIMPEZA, VIGILÂNCIA E ILUMINAÇÃO, 
Símbolo CLVI -100. 

I – 
Auxiliar de Serviços Gerais – Símbolo – CLVI -101 – Exige-se 
ensino fundamental, através de certificado emitido por 
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unidade de ensino devidamente legalizada e reconhecida 
pela Secretaria Estadual de Educação; 

II – 
Agente de Vigilância – Símbolo – CLVI -102 - Exige-se ensino 
fundamental, através de certificado emitido por unidade de 
ensino devidamente legalizada e reconhecida pela 
Secretaria Estadual de Educação; 

III – Gari 
/Varrição – Símbolo - CLVI 104 – Exige-se ensino 
fundamental, através de certificado emitido por unidade de 
ensino devidamente legalizada e reconhecida pela 
Secretaria Estadual de Educação; 

IV- 
Coletor de Lixo – Símbolo – CLVI 105 - Exige-se ensino 
fundamental, através de certificado emitido por unidade de 
ensino devidamente legalizada e reconhecida pela 
Secretaria Estadual de Educação; 

V – 
Coveiro – Símbolo - CLVI 105 - Exige-se ensino fundamental, 
através de certificado emitido por unidade de ensino 
devidamente legalizada e reconhecida pela Secretaria 
Estadual de Educação; 

V – 
Cozinheiro/Merendeiro - Símbolo – CLVI 106 -  Exige-se 
ensino fundamental, através de certificado emitido por 
unidade de ensino devidamente legalizada e reconhecida 
pela Secretaria Estadual de Educação. 

VII -  
Podador de Árvores – Símbolo CLVI – 108 - Exige-se ensino 
fundamental, através de certificado emitido por unidade de 
ensino devidamente legalizada e reconhecida pela 
Secretaria Estadual de Educação. 

§ 2° - Nas 
classes funcionais do GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES AUTOMOTORES, Símbolo STA-200: 

I – 
Motorista – Símbolo STA-201 – exige-se ensino fundamental 
incompleto mais carteira nacional de habilitação CNH – 
categoria “D”;  

II – 
Tratorista – Símbolo STA-202 – exige-se ensino fundamental 
incompleto mais carteira nacional de habilitação CNH – 
categoria “D”;  

III – 
Mecânico - Símbolo STA-203 – Exige habilitação específica; 

IV – 
Operador de Máquinas Pesadas - Símbolo STA-203 – Exige 
habilitação específica; 

 
§ 3° - Nas 

classes funcionais do GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS 
AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO – Símbolo SA-300: 

I – 
Agente Administrativo – Símbolo SA-301 – Exige-se curso de 
1° Grau, através de certificado emitido por unidade de 
ensino devidamente legalizada e reconhecida pela 
Secretaria Estadual de Educação; 

II – 
Atendente de Consultório Dentário – Símbolo SA-302 – 
Exige-se ensino fundamental completo, através de 
certificado emitido por unidade de ensino devidamente 
legalizada e reconhecida pela Secretaria Estadual de 
Educação. 

III – 
Recepcionista – Símbolo – SA-303 - Exige-se ensino 
fundamental completo, através de certificado emitido por 
unidade de ensino devidamente legalizada e reconhecida 
pela Secretaria Estadual de Educação. 

§ 4° - Nas 
classes funcionais do GRUPO DE ATIVIDADES DE NÍVEL 
MÉDIO – Símbolo ATNM-400: 

I – 
Técnico Administrativo – Símbolo ATNM – 401 – exige-se 
curso de 2° Grau profissionalizante na área de Contabilidade, 
Tributação e Finanças, com diploma expedido por escola 
legalmente reconhecida na forma da Lei; 
      II – 
Educador Artístico – Símbolo ATNM – 402 - exige-se curso 
médio, com diploma expedido por escola legalmente 
reconhecida na forma da Lei; 

III – 
Orientador Social – Símbolo ATNM – 403 - exige-se curso 
médio, com diploma expedido por escola legalmente 
reconhecida na forma da Lei; 

IV - 
Monitor de Creche – Símbolo ATNM – 404 –  exige-se curso 
médio, com diploma expedido por escola legalmente 
reconhecida na forma da Lei. 

V – 
Digitador – Símbolo – ATNM – 405 - exige-se curso médio, 
com diploma expedido por escola legalmente reconhecida 
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na forma da Lei e Curso de Informática Word, Excel, Power 
Point. 

§ 5° - Na 
classe funcional do GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS DE 
TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, Símbolo 
TAF-500: 

I - Fiscal 
de Tributos Municipais – Símbolo TAF-501 – exige-se curso 
técnico nas áreas de Tributação e Contabilidade; 

II – Fiscal 
de Obras e Posturas – Símbolo TAF 502 - exige-se curso 
técnico nas áreas de Administração; 

§ 6° - Os 
cargos e as classes funcionais do GRUPO OCUPACIONAL DO 
MAGISTÉRIO, serão fixadas e preenchidos, conforme o 
plano e Valorização do Magistério consubstanciado em Lei 
Complementar própria. 

§ 7° - Na 
classe funcional do GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS 
MÉDICOS E DE SAÚDE – Símbolo SMS-600 

I – 
Médico – Símbolo SMS 601- exige-se curso superior em 
medicina, com diploma expedido por instituição legalmente 
reconhecida e Registro no respectivo Conselho da Categoria 
Profissional. 

II – 
Enfermeiro – Símbolo SMS 602– exige-se curso superior em 
enfermagem, com diploma expedido por instituição 
legalmente reconhecida e Registro no respectivo Conselho 
da Categoria Profissional. 

III – 
Odontólogo – Símbolo SMS 603 – Exige-se curso superior em 
odontologia, com diploma expedido por instituição 
legalmente reconhecida e Registro no respectivo Conselho 
da Categoria Profissional. 

IV - 
Biomédico – Símbolo SMS 604 – Exige-se curso superior em 
Biomedicina, com diploma expedido por instituição 
legalmente reconhecida e Registro no respectivo Conselho 
da Categoria Profissional. 

V – 
Farmacêutico – Símbolo SMS 605 - Exige-se curso superior 
em Farmácia, com diploma expedido por instituição 
legalmente reconhecida e Registro no respectivo Conselho 
da Categoria Profissional. 

VI – 
Fisioterapeuta - Símbolo SMS 606 – Exige-se curso superior 

em Fisioterapia, com diploma expedido por instituição 
legalmente reconhecida e Registro no respectivo Conselho 
da Categoria Profissional. 

VII – 
Técnico em Enfermagem – SMS – 607 - Exige-se curso 
técnico em Enfermagem, com diploma ou certificação 
expedido por instituição legalmente reconhecida e Registro 
no respectivo Conselho da Categoria Profissional quando 
exigido em Legislação Federal. 

VIII - 
Técnico de Enfermagem do SAMU – Símbolo – 608 - Exige-
se curso técnico em Enfermagem, com diploma ou 
certificação expedido por instituição legalmente 
reconhecida e Registro no respectivo Conselho da Categoria 
Profissional quando exigido em Legislação Federal, sendo 
habilitado para atendimento pré-hospitalar móvel. 

IX – 
Auxiliar de Enfermagem – Símbolo SMS – 609 - Exige-se  
certificado expedido por instituição legalmente reconhecida 
e Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional 
quando exigido em Legislação Federal. 

X –
Psicólogo – SMS 610 - Exige-se curso superior em Psicologia, 
com diploma expedido por instituição legalmente 
reconhecida e Registro no respectivo Conselho da Categoria 
Profissional. 

XI – 
Agente Comunitário de Saúde – SMS 611 – Exige-se 
residência no município de Santa Inês e na localidade em 
que atuar, concluído, com aproveitamento, curso de 
qualificação básica de formação e haver concluído o ensino 
fundamental, através de certificado emitido por unidade de 
ensino devidamente legalizada e reconhecida pela 
Secretaria Estadual de Educação; 

§ 8° - Nas 
classes funcionais do GRUPO OCUPACIONAL OUTROS 
SERVIÇOS DE NÍVEL SUPERIOR - Símbolo SNS – 700: 

I – 
Engenheiro Civil – Símbolo SNS 701 – Exige-se Curso 
Superior em Engenharia Civil com diploma expedido por 
instituição legalmente reconhecida e Registro no respectivo 
Conselho da Categoria Profissional. 

II – 
Médico Veterinário – Símbolo SNS – 702 – Exige-se curso 
superior em Medicina Veterinária, com diploma expedido 
por instituição legalmente reconhecida e Registro no 
respectivo Conselho da Categoria Profisssional. 
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 III – 
Assistente Social – Símbolo SNS – 703 – Exige-se curso 
superior em Assistente Social com diploma expedido por 
instituição legalmente reconhecida e Registro no respectivo 
Conselho da Categoria Profissional. 

IV – 
Nutricionista – Símbolo SNS – 704 – Exige-se curso superior 
em Nutrição com diploma expedido por instituição 
legalmente reconhecida e Registro no respectivo Conselho 
da Categoria Profissional. 
       V – 
Administrador – Símbolo SNS-705 -  exige curso Superior 
em Administração com Registro no Conselho Competente. 

  
Art. 178 – 

Os titulares de cargos de provimento efetivo, lotados e em 
exercício nos diversos órgãos da administração, cuja 
característica das atividades e atribuições se identificarem 
com os cargos das categorias dos Grupos Funcionais ora 
criados, poderão ser redistribuídos e enquadrados na forma 
desta Lei. 

§ 1° - Para 
redistribuição poderá o Chefe do Executivo, designar 
Comissão para análise da redistribuição que adotará os 
critérios de vencimentos, grau de escolaridade e as 
condições para o exercício das atribuições e observará o 
disposto nesta. 

§ 2° - 
Passarão a integrar as Classes Funcionais do Grupo 
Ocupacional de Conservação, Limpeza e Vigilância, símbolo 
CLV-100, nos termos desta lei, os atuais ocupantes dos 
cargos de auxiliar de serviços gerais, que passarão a classe 
de Auxiliar de Serviços Gerais - símbolo CLV-101. 

I – Na 
classe funcional de Auxiliar de Serviços Gerais – Símbolo 
CLV-101 os atuais ocupantes do cargo, sendo que as demais 
vagas criadas por esta lei serão providas após a realização de 
concurso público 

II –  Na 
classe funcional Agente de Vigilância  Símbolo CLV – 102, os 
atuais ocupantes do cargo  sendo que as vagas criadas por 
esta lei serão providas após a realização de concurso público. 

III - Na 
classe funcional Gari/Varrição– Símbolo - CLV 103 –as vagas 
criadas por esta lei serão providas após a realização de 
concurso público. 

IV –  Na 
classe funcional de Coletor de Lixo – Símbolo - CLV 104 - as 
vagas criadas por esta lei serão providas após a realização de 
concurso público; 

V –  Na 
classe funcional de Coveiro – Símbolo – CLV 105 - as vagas 
criadas por esta lei serão providas após a realização de 
concurso público. 

VI - Na 
classe funcional de Cozinheiro/Merendeiro – Símbolo CLV 
106 -  os atuais ocupantes do cargo de Cozinheiro, 
Merendeiro e auxiliar de cozinha, sendo que as vagas criadas 
por esta lei serão providas após a realização de concurso 
público. 

VII – Na 
Classe Funcional Podador de Árvores – Símbolo CLVI – 107 - 
as vagas criadas por esta lei serão providas após a realização 
de concurso público. 

§ 3° - 
Passarão a integrar as Classes Funcionais do Grupo 
Ocupacional Serviços de Transportes e Automotores, 
Símbolo STA 200 – nos termos desta lei, os atuais ocupantes 
dos cargos Motorista, Operador de Máquina e Mecânico, 
segundo a forma abaixo estabelecida; 

I – Na 
classe funcional de Motorista – Símbolo STA -201 –  as vagas 
criadas por esta lei serão providas após a realização de 
concurso público. 

II – 
Tratorista – Símbolo STA-202 – que as vagas criadas por esta 
lei serão providas após a realização de concurso público. 

III – Na 
classe funcional de Mecânico – Símbolo STA-203 - as vagas 
criadas por esta lei serão providas após a realização de 
concurso público. 

IV – Na 
classe funcional de Operador de Máquinas Pesadas – 
Símbolo STA-204 - as vagas criadas por esta lei serão 
providas após a realização de concurso público.  

 
§ 4° - 

Passarão a integrar as Classes Funcionais do Grupo 
Ocupacional de Serviços Auxiliares – Símbolo SA 

I – Na 
classe funcional de agente administrativo Símbolo SA-301 – 
os atuais ocupantes do cargo de assistente e auxiliar 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
 CNPJ: 01.612.693/0001-36. AVENIDA 29 DE ABRIL Nº 96 – CENTRO, FONE: (83) 3488-1023 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE SANTA INÊS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

DR. JOÃO NILDO LEITE - PREFEITO 

 
LEI Nº 004/97 DE 13 DE JUNHO DE 1997. 

SANTA INÊS EM, 03 DE FEVEREIRO DE 2016 
 
administrativo, sendo que as demais vagas criadas por esta 
lei serão providas por concurso público. 

II – Na 
classe funcional de Auxiliar de Consultório Dentário SA-302, 
as vagas criadas por esta lei serão providas após a realização 
de concurso público. 

III – Na 
Classe funcional de Recepcionista – SA-303 - as vagas criadas 
por esta lei serão providas após a realização de concurso 
público. 

§ 5° - Nas 
classes funcionais do Grupo Ocupacional de Atividades de 
Nível Médio – Símbolo ATNM 400. 

I - Na 
classe funcional de Técnico Administrativo – Símbolo 
ATNM-401, os atuais ocupantes do cargo, sendo que as 
demais vagas criadas serão providas após a realização de 
concurso público. 

II – Na 
Classe funcional Educador Artístico – Símbolo ATNM – 402 - 
as vagas criadas por esta lei serão providas após a realização 
de concurso público; 

III -  Na 
classe funcional de Orientador Social – Símbolo ATNM – 403 
- as vagas criadas por esta lei serão  providas após a 
realização de concurso público. 

II – 
Monitor de Creche – Símbolo – ATNM 406 – os atuais 
ocupantes do cargo de auxiliar de creche, sendo que as 
vagas criadas serão providas após realização de concurso 
público. 

V – Na 
Classe Funcional Digitador – Símbolo ATNM 407 -  as vagas 
criadas serão providas após realização de concurso público. 

§ 6 – 
Passarão a integrar as Classes Funcionais do Grupo 
Ocupacional de Tributação Arrecadação e Fiscalização - 
Símbolo-TAF-500. 

I – Na 
classe funcional de Fiscal de Tributos Municipais – Símbolo 
TAF-501, os atuais ocupantes do cargo, sendo que as demais 
vagas criadas por esta lei serão providas após a realização de 
concurso público. 

Na Classe 
Funcional de Fiscal de Obras e Posturas – Símbolo TAF 502 
- as vagas criadas por esta lei serão providas após a 
realização de concurso público. 

Nas 
Classes Funcionais do Grupo Ocupacional de Serviços 
Médicos e de Saúde – Símbolo SMS-600: 

I – 
Médico PSF – Símbolo SMS 601- as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

II –  
Enfermeiro – Símbolo SMS 602 – as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

III - 
Odontólogo – Símbolo SMS 603 – as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

IV - 
Biomédico – Símbolo SMS 604 – as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

 
     V - 
Farmacêutico – Símbolo SMS 605 – as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

VI – 
Fisioterapeuta - Símbolo SMS 606 – as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

VII – 
Técnico em Enfermagem – SMS – 607- as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

VIII – 
Auxiliar de Enfermagem – Símbolo SMS – 608 - as vagas 
criadas serão providas após realização de concurso público. 

IX – 
Psicólogo – Símbolo SMS 609 - as vagas criadas serão 
providas após realização de concurso público. 

X – 
Agente Comunitário de Saúde – SMS 610 – as vagas criadas 
serão providas após realização de concurso público. 

XI - 
Fonoaudiólogo – SMS 611 - as vagas criadas serão providas 
após realização de concurso público. 

§ 8° - O 
Grupo Ocupacional de Outros Serviços de Nível Superior: 

Engenhei
ro Civil – Símbolo SNS 701 – as vagas criadas serão 
preenchidas mediante realização de certame público. 

Médico 
Veterinário – Símbolo SNS – 702 – as vagas criadas serão 
preenchidas mediante realização de certame público. 
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Assistent
e Social Símbolo SM 703 – as vagas criadas serão 
preenchidas mediante realização de certame público. 

Nutricion
ista – Símbolo SNS – 704 – as vagas criadas serão 
preenchidas mediante realização de certame público. 

Administ
rador – Símbolo SNS 705 - as vagas criadas serão 
preenchidas mediante realização de certame público. 
 

Capítulo II 
Da jornada de trabalho reduzida com remuneração 

proporcional 
Da concessão 

 
   Art. 179 - É 

facultado ao servidor da administração municipal, ocupante 
exclusivamente de cargo de provimento efetivo, requerer a 
redução da jornada de trabalho de oito horas diárias e 
quarenta semanais para seis ou quatro horas diárias e trinta 
ou vinte horas semanais, respectivamente, com 
remuneração proporcional, calculada sobre a totalidade da 
remuneração, não podendo em hipótese alguma a 
remuneração ser inferior ao salário mínimo nacional. 

   § 1o  O 
disposto no caput deste artigo não se aplica aos ocupantes 
de cargo de provimento efetivo do Grupo Ocupacional de 
Serviços Médicos e de Saúde. 

  
 § 2o  Observado o interesse da administração, a 
jornada reduzida com remuneração proporcional poderá ser 
concedida a critério da autoridade máxima do órgão ou da 
entidade a que se vincula o servidor, vedada a delegação de 
competência. 

   § 3o  A 
jornada reduzida poderá ser revertida em integral, a 
qualquer tempo, de ofício ou a pedido do servidor, de acordo 
com o juízo de conveniência e oportunidade da 
administração. 

   § 4o  O ato 
de concessão deverá conter, além dos dados funcionais do 
servidor, a data do início da redução da jornada, mediante 
publicação em Diário Oficial do Município, bem como, 
declaração expressa do servidor sobre as implicações do 
pedido. 

   § 5o  O 
servidor que requerer a jornada de trabalho reduzida deverá 

permanecer submetido à jornada a que esteja sujeito até a 
data de início fixada no ato de concessão. 

   
   Art. 180 - 

Considera-se remuneração, para o cálculo da 
proporcionalidade da jornada reduzida de que trata o artigo 
anterior, o vencimento básico, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais 
de caráter individual, ou quaisquer vantagens, inclusive as 
pessoais e as relativas à natureza ou ao local de trabalho, 
excluídos: 

    I - o 
adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

    II - o 
adicional noturno; 

    III - o 
adicional de insalubridade, de periculosidade ou pelo 
exercício de atividades penosas; 

    IV - o 
adicional de férias; 

    V - a 
gratificação natalina; 

    VI - o 
salário-família; 

   
 VII - auxílio-natalidade; 

    VIII - as 
indenizações; 

    IX - as 
diárias; 

 
   Art. 181 

-  Além do disposto no § 1o do artigo anterior, é vedada a 
concessão de jornada de trabalho reduzida com 
remuneração proporcional ao servidor: 

I - sujeito 
à duração de trabalho estabelecida em leis especiais; ou 

II - ocupan
te de cargo efetivo submetido à 
dedicação 

exclusiva. 
 

Art. 182  
A redução da jornada não implica perda de vantagens 
permanentes inerentes ao cargo efetivo ocupado, ainda que 
concedidas em virtude de leis que estabeleçam o 
cumprimento de quarenta horas semanais, hipóteses em 
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que serão pagas com a redução proporcional à jornada de 
trabalho reduzida. 

 
Título VIII 

Capítulo Único 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 183 

-  O Dia do Servidor Público será comemorado a 28 de 
outubro. 

Art. 184 
- Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo, 
Legislativo, os seguintes incentivos funcionais, além 
daqueles já previstos nos respectivos planos de carreira:  

I - Prêmio
s pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos que 
favoreçam o aumento de produtividade e a redução dos 
custos operacionais;  

II - Conce
ssão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, 
condecoração e elogio.  

Art. 185 
- Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias 
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil 
seguinte, o prazo vencido em dia em que não haja 
expediente.  

Art. 186 
-  Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 
ou política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer 
dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida 
funcional, nem eximir-se do cumprimento de seus deveres.  

Art. 187 
-  Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da 
Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os 
seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes:  

a) de ser 
representado pelo sindicato, inclusive como substituto 
processual;  

b) de 
inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o 
final do mandato, exceto se a pedido;  

c) de 
descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que 
for filiado, o valor das mensalidades e contribuições 
definidas em assembleia geral da categoria. 

  

Art. 188 
- Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge e 
filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e 
constem do seu assentamento individual.  

Parágrafo
 único.  Equipara-se ao cônjuge a companheira ou 
companheiro, que comprove união estável como entidade 
familiar. 

 
Art. 189 

-  Para os fins desta Lei, considera-se sede o município onde 
a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver 
exercício, em caráter permanente.  

Título IX 
Capítulo Único 

Das Disposições Transitórias e Finais 
 

Art. 190 
-  Ficam submetidos ao regime jurídico único instituído por 
esta Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores 
dos Poderes do Executivo e do Legislativo, inclusive os 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943. 

§ 1o  Os 
empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime 
instituído por esta Lei ficam transformados em cargos, na 
data de sua publicação.  

§ 2° -  Os 
cargos vagos em decorrência da aplicação da exoneração 
para adequação ao limite de gastos imposto pela Lei 
Complementar n° 101/2000, serão considerados extintos e 
declarados como desnecessários a partir da publicação da 
presente Lei, ficando vedado a criação de cargo, emprego ou 
função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo 
de 04 (quatro) anos, por exigência expressa do disposto no 
§ 6º do art. 169, da Constituição Federal. 

§ 3° - O 
servidor estável que por força desta lei tiver extinto o cargo 
ou declarada a sua desnecessidade, ficará em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo, nos moldes do art. 41, § 3° da Constituição Federal. 

 
Art. 191  - 

O servidor ocupante do cargo de Médico,  que exerça 
atividades junto ao Programa Saúde da Família, poderá ser 
concedido gratificação de 150% (cento e cinquenta  por 
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cento) calculada sobre o vencimento atribuído ao cargo, 
enquanto perdurar o referido programa. 

 
Art. 192 – 

O adimplemento de vantagens criadas por esta Lei, fica 
subordinado a prévio e rigoroso exame do benefício e ao 
limite de gastos com pessoal de que trata a Lei 
Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 
Art. 193 – 

Para adequação ao limite de gastos com pessoal, o 
município poderá adotar entre outras medidas o previsto no 
art. 169, §§ 3° e 4°, bem como, o disposto no art. 23, da Lei 
Complementar n° 101/2001. 

  
Art. 194 - 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se expressamente todas as demais disposições 
em contrário, em especial a Lei Complementar nº 169/2009 
e a Lei Municipal nº 009/1997. 

 
Santa 

Inês, 03 de Fevereiro de 2016. 
 

João Nildo Leite 
Prefeito Constitucional 

 
 
 

 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA INÊS 

Gabinete do Prefeito 

 
ANEXO I 

 

GRUPO OCUPACIONAL DE CONSERVAÇÃO , LIMPEZA,  VIGILÂNCIA  E ILUMINAÇÃO 

 

Cargo Símbolo Atual Criados  Total Vencimento 

Auxiliar de Serviços Gerais CLVI 101 74 20 94 880,00 

Agente de Vigilância CLVI 102 05 03 08 880,00 

Gari/Varrição CLVI 103 16 09 25 880,00 

Coletor de Lixo CLVI 104 0 09 09 880,00 

Coveiro CLVI 105 03 0 03 880,00 

Cozinheiro/Merendeiro CLVI 106 18 04 22 880,00 

Podador de Árvores CLVI 107 0 03 03 880,00 

 

GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS DE TRANSPORTES AUTOMOTORES  

 

Cargo Símbolo Atual Criados  Total Vencimento 
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Motorista STA-201 09 06 15 900,00 

Tratorista STA-202 0 01 01 900,00 

Mecânico STA-203 0 01 01 880,00 

Operador de Máquinas Pesadas STA-204 0 03 03 1.000,00 

 

GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS AUXILIARES  

 
 

Cargo Símbolo Atual Criados  Total Vencimento 

Agente Administrativo SA-301 02 02 04 900,00 

Auxiliar de Consultório Dentário AS-302 0 02 02 900,00 

Recepcionista SA-302 0 04 04 880,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA INÊS 

Gabinete do Prefeito 

 
 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO  

 
 

Cargo Símbolo Atual Criados  Total Vencimento 

Técnico Administrativo  ATNM-401 0 01 01 1.000,00 

Educador Artístico ATNM-402 0 03 03 900,00 

Orientador Social ATNM-403 0 02 02 900,00 

Monitor de Creche ATNM-404 17 0 17 880,00 

Digitador ATNM-405 0 01 01 880,00 

 
 

GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS DE TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

 
 

Cargo Símbolo Atual Criados  Total Vencimento 

Fiscal de Tributos TAF-501 01 0 01 900,00 

Fiscal de Obras e Posturas TAF 502 0 01 01 900,00 
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GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS MÉDICOS E DE SÁUDE  

 

Cargo Símbolo Atual Criados  Total Vencimento 

Médico PSF SMS-601 02 0 02 4.000,00 

Enfermeiro SMS-602 02 03 05 2.000,00 

Odontólogo SMS-603 01 01 02 3.900,00 

Biomédico SMS-604 01 01 02 2.000,00 

Farmacêutico  SMS-605 0 01 01 2.000,00 

Fisioterapeuta SMS-605 01 01 02 2.000,00 

Técnico em Enfermagem SMS-606 02 02 04 1.028,00 

Auxiliar de Enfermagem SMS-607 0 01 01 900,00 

Psicólogo SMS-608 01 0 01 2.000,00 

Agente Comunitário de Saúde SMS-609 07 05 12 1.020,00 

 
 
 
 

GRUPO OCUPACIONAL DE  OUTROS SERVIÇOS TÉCNICOS CIENTÍFICOS 

 
 

Cargo Símbolo Atual Criados  Total Vencimento 

Engenheiro Civil  SNS-701 0 01 01 2.500,00 

Médico Veterinário SNS-702 0 01 01 1.800,00 

Assistente Social SNS-703 01 02 03 1.300,00 

Nutricionista SNS-704 0 02 02 1.000,00 

Administrador  SNS-705 0 01 01 2.000,00 

 
 

ANEXO II 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

GRUPO OCUPACIONAL – CONSERVAÇÃO – LIMPEZA E 

VIGILÂNCIA 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
1. Efetuar limpeza das dependências internas e externas dos 
órgãos municipais, bem como, varredura e lavação das 
calçadas, garagens, estacionamentos e jardins; 
2. Executar outros serviços braçais simples, que não exijam 
conhecimentos ou habilitações específicas, como capinar e 
roçar terrenos e logradouros públicos; 
3. Preparar argamassa, concreto e executar outras tarefas 
auxiliares de obras; 
4. Quebrar pavimentos, abrir e fechar valas; 

5. Carregar e descarregar veículos, empilhando as 
mercadorias nos locais indicados; 
6. Transportar materiais, móveis, equipamentos e 
ferramentas; 
7. Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e 
materiais de trabalho, de acordo com as instruções 
recebidas; 
8. Dar mira e bater estacas nos trabalhos topográficos; 
9. Carregar e armar equipamentos de topografia; 
10. Auxiliar na construção de palanques, andaimes e outras 
obras; 
11. Auxiliar no preparo de produtos químicos para 
dedetização; 
12. Executar outras atribuições afins; 
13. Realizar serviços relacionados com cozinha e copa do 
órgão, como fazer e distribuir café e lanches em horários 
pré-fixados; 
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14. Recolher os utensílios utilizados, promovendo sua 
limpeza; 
15. Zelar pelos utensílios e equipamentos utilizados em 
suas atividades; 
 
AGENTE DE VIGILÂNCIA 
1. Exercer atividade na área de vigilância em 
estabelecimentos e instalações imobiliárias do acervo 
municipal, rondando suas dependências, observando e 
anotando a entrada e saída de pessoas ou bens, no sentido 
de evitar roubos e irregularidades que resultem em danos ao 
Patrimônio Municipal, tomando as providências repressivas 
necessárias e comunicando-as à autoridade policial e ao 
superior imediato;  
2. Participar de eventos ligados à Secretaria em que presta 
serviço e exercer outras atividades afins.  
3.  Exercer atividades de ronda e zeladoria de prédios, áreas 
e escolas públicas em horário diurno e noturno; exercer a 
guarda do mobiliário, equipamentos, material do serviço 
público e todo o material do serviço público fora do horário 
de funcionamento deste. 
 
GARI/VARRIÇÃO 
1. Executar atividades de apoio, especialmente trabalhos de 
limpeza, conservação e arrumação de locais, móveis, 
utensílios e equipamentos; 
2. Efetuar limpeza de ruas, parques, jardins e outros 
logradouros públicos, varrendo e recolhendo detritos; 
3. Transportar o lixo aos depósitos apropriados; 
4. Recolher lixos, sucatas e entulhos em geral, colocando-os 
em vasilhames apropriados, para serem transportados ao 
depósito de lixo;  
5. limpar áreas da Prefeitura, raspando, varrendo, lavando, 
utilizando equipamentos do tipo; vassouras, pás, enxadas, 
raspadeiras, baldes, carrinhos de mão e outros, percorrer os 
logradouros, ruas e praças, conforme roteiro estabelecido, 
para recolher e/ou varrer o lixo; despejar o lixo amontoado 
ou acondicionado em latões, em caminhões especiais, 
carrinhos ou outro depósito, valendo-se de ferramentas 
manuais; 
transportar o lixo e efetuar o seu despejo em locais 
destinados; 
6. desempenhar funções de coletor em veículos motorizados 
ou tracionados por animais, varrer o local determinado, 
utilizando vassouras; reunir ou amontoar a poeira e o lixo, 
fragmentos e detritos;  

7. colher os montes de lixo, despejando-os em latões, cestos 
ou outros de depósitos apropriados, que facilitem a coleta e 
o transporte para o depósito; transportar carrinhos, fazendo 
a varredura e coleta do lixo; 
8. observar e cumprir as normas de higiene e segurança do 
trabalho;  
9. Executar outras tarefas afins.  
 
COLETOR DE LIXO 
Realizar trabalhos de natureza manual ou braçal nas áreas 
em que estiver lotado e serviços gerais, incluindo limpeza 
das vias públicas, limpeza de bueiros, capina, roçagem e 
coleta de lixo em ruas. Logradouros, jardins e praças, bem 
como outras tarefas correlatas ordenadas pelo superior 
hierárquico imediato 
 
COVEIRO 
1. Executar abertura de sepulturas dentro das normas de 
higiene e saúde pública; 
2. Proceder a inumação de cadáveres; 
3. Providenciar a exumação de cadáveres, quando 
necessário, em atendimento a mandado judicial ou ação 
policial em articulação com a polícia técnica; 
4. executar trabalhos de conservação e limpeza de 
cemitérios necrotérios; 
5. Atender normas de higiene e segurança do trabalho; 
6. Executar outras tarefas afins.  
 
COZINHEIRO/MERENDEIRO 
1. Preparar e servir merenda escolar; 
2. zelar para que os utensílios utilizados estejam sempre em 
boas condições de higiene e uso;  
3. operar com fogões, aparelhos de preparação ou 
manipulação de gêneros alimentícios, refrigeração e outros 
a recolher, lavar e guardar utensílios da merenda, 
encarregando-se da limpeza geral da cozinha e do refeitório; 
executar outras tarefas correlatas. 
 
 PODADOR DE ÁRVORES 
Executa atividades de podas e cortes de árvores obedecendo 
as normas regulamentares e quando necessário com 
acompanhamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
Desempenha outras atividades correlatas. 
 

GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS DE TRANSPORTES 

AUTOMOTORES  
 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
 CNPJ: 01.612.693/0001-36. AVENIDA 29 DE ABRIL Nº 96 – CENTRO, FONE: (83) 3488-1023 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE SANTA INÊS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

DR. JOÃO NILDO LEITE - PREFEITO 

 
LEI Nº 004/97 DE 13 DE JUNHO DE 1997. 

SANTA INÊS EM, 03 DE FEVEREIRO DE 2016 
 
MOTORISTA 
1. Dirigir e conservar automóveis e camionetes da frota 
municipal, de transporte de pessoas e matérias; 
2. Realizar serviços de transportes e entrega de pessoas, 
documentos, materiais e volumes em expedientes externo 
junto a estabelecimentos e repartições diversas; 
3. Manter os veículos em perfeitas condições de 
funcionamento; 
4. Fazer reparos de urgência; 
5. Zelar pela conservação dos veículos que lhe forem 
confiados; 
6. Providenciar o abastecimento, água e lubrificante; 
7. Comunicar ao seu superior imediato qualquer anomalia no 
funcionamento dos veículos; 
8. Conhecer e cumprir as normas de trânsito vigentes; 
9. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
TRATORISTA 
1. Operar e conservar tratores da frota municipal; 
2. Manter tratores e outras máquinas pesadas em perfeitas 
condições de funcionamento; 
4. Fazer reparos de urgência; 
5. Zelar pela conservação dos tratores que lhe forem 
confiados; 
6. Providenciar o abastecimento, água e lubrificante; 
7. Comunicar ao seu superior imediato qualquer anomalia no 
funcionamento dos veículos; 
8. Conhecer e cumprir as normas de trânsito vigentes; 
9. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
MECÂNICO 
1. Efetuar manutenção, reparação, inspeção, revisão geral e 
recuperação em máquinas, equipamentos e motores 
diferentes espécie dos veículos, máquinas e equipamentos 
da frota municipal, a fim de mantê-los operacionalmente em 
condições de trabalho; 
2. Efetuar chapeação e pinturas quando necessários; 
3. Consertar e recuperar peças de máquinas e equipamentos 
da frota municipal; 
4. Efetuar instalações elétricas e mecânicas dos veículos, 
máquinas e equipamentos da frota municipal; 
5. Montar e desmontar os sistemas de suspensão, freios e 
embreagem dos veículos da frota municipal; 
6. Lubrificar e substituir peças e conjuntos parciais dos 
veículos, máquinas e equipamento da frota municipal; 

7. Manufaturar ou consertar acessórios para máquinas; 
8. Fazer solda elétrica ou a oxigênio; 
9. Converter ou adaptar peças; 
10. Esmerilhar e assentar válvulas, substituir buchas e 
mancais, ajustar anéis de segmento; 
11. Desmontar e montar caixas de mudanças; 
12. Recuperar e consertar hidrovácuos; 
13. Socorrer veículos da frota municipal, acidentados ou 
imobilizados por desarranjos mecânicos, podendo usar, em 
tais casos, carro guincho; 
14. Efetuar as inspeções de rotina para diagnosticar o estado 
de conservação e funcionamento dos equipamentos 
mecânicos; 
15. Executar serviços de manutenção mecânica preventiva e 
corretiva em todos os equipamentos e respectivos 
acessórios, assegurando o seu adequado funcionamento; 
16. Confeccionar conjuntos mecânicos, máquinas ou 
equipamentos, seguindo desenho, de acordo com as 
necessidades do setor solicitante; 
17. Executar a manutenção de motores elétricos, moto-
bombas, etc., efetuando a troca de selo mecânico, 
rolamentos e buchas. 
18. Executar a lubrificação, regulagens e calibragens de 
todos os equipamentos mecânicos e pneumáticos, conforme 
especificações de cada máquina, utilizando os instrumentos 
apropriados. 
19. Anotar os reparos feitos, peças trocadas, para efeito de 
controle. 
20. Verificar o estado de rolamentos, trocando-os se 
necessário, de acordo com padrões estabelecidos. 
21. Manter dados e referencias dos equipamentos e peças 
de reposição. 
22. Desmontar e montar motores, corrigindo os defeitos 
encontrados. 
23. Traçar, furar, abrir roscas, cortar peças, manual ou 
mecanicamente, para confecção de peças e máquinas, 
conforme solicitado. 
24.Confeccionar rasgos de chavetas em polias, embreagens, 
engrenagens, etc., utilizando plaina, furadeira ou frezadora. 
25. Executar pequenos serviços de solda, corte com 
maçarico, quando necessário. 
26. Executar a troca de óleo, limpeza e manutenção dos 
compressores. 
27.  Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
OPERADOR MÁQUINAS PESADAS 
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1. Operar e dirigir tratores, máquinas motoniveladoras, pás 
carregadeiras, retroescavadeiras e outros veículos 
assemelhados, realizando terraplanagem, aterros, 
nivelamento, desmatamento e atividades correlatas; 
2. Operar máquinas rodoviárias e tratores, executar 
terraplanagem, nivelamento de uas e estradas, assim com 
abaulamentos, abrir valetas e cortar talubes; 
3. Operar máquinas rodoviárias em escavação, transporte de 
terras.  
Aterros e trabalhos semelhantes; operar com máquinas de 
compactação, varredouras mecânicas, tratores, etc...; 
4. Comprimir com rolo compressor cancha para calçamento 
ou asfaltamento, conduzir e manobrar a máquina acionando 
o motor e manipulando os comandos de marcha e direção, 
para posicioná-la conforme as necessidades do serviço;  
5. Operar mecanismos de tração e movimentação dos 
implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de 
comando, para escavar, carregar, mover e levantar ou 
descarregar terra, areia, cascalho, pedras e materiais 
análogos, zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o 
andamento das operações e efetuando os ajustes 
necessários, a fim de garantir sua correta execução;  
6. Por em prática as medidas de segurança recomendadas 
para a operação e estacionamento da máquina, a fim de 
evitar possíveis acidentes;  
7. Limpar e lubrificar a máquina e seus implementos, 
seguindo as instruções de manutenção do fabricante, bem 
como providenciar a troca de pneus, quando necessário, 
efetuar pequenos reparos, utilizando as ferramentas 
apropriadas, para assegura o bom funcionamento do 
equipamento; acompanhar os serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da máquina e seus implementos e, 
depois de executados, efetuar os testes necessários;  
8. Anotar, seguindo normas estabelecidas, dados e 
informações sobre os trabalhos realizados, consumo de 
combustível, conservação e outras ocorrências, para 
controle da chefia;  
9. Providenciar o abastecimento de combustível, água e 
lubrificantes nas máquinas sob sua responsabilidade;  
10. Executar tarefas afins e de interesse da Municipalidade. 

 

GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS AUXILIARES DA 

ADMINISTRAÇÃO  
 
AGENTE ADMINISTRATIVO 
1. Executar o cumprimento de todos os serviços gerais de 
escritório e serviços administrativos de orientação, análise, 

interpretação e aplicação de conhecimento específicos 
relacionados a pessoal, suprimento, material, transporte, 
secretaria, biblioteca e outras atividades similares, nas 
secretarias e escritórios da municipalidade; 
2. Atender pessoas, fornecedores e recebendo informações; 
3. Tratar de documentos variados, cumprindo todo o 
procedimento necessário referente à redação e 
preenchimento dos mesmos; 
4. Preparar relatórios e planilhas em meios eletrônicos; 
5. Redigir e preencher documentos; 
6. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
1. Lavar, acondicionar e esterilizar material, segundo 
técnicas adequadas; 
2. Prestar cuidados de conforto, movimentação ativa e 
passiva e de higiene pessoal aos pacientes; 
3. Efetuar testes de sensibilidade, aplicando substancia 
alérgicas e fazendo leituras das reações, para obter subsídios 
aos diagnósticos; 
4. Adaptar o paciente ao ambiente e aos métodos 
terapêuticos que lhe são aplicados, realizando entrevistas de 
admissão, visitas diárias e orientando-o para reduzir sua 
sensação de insegurança e sofrimento e obter a sua 
colaboração no tratamento; 
5. Auxiliar em rotinas administrativas do serviço de 
odontologia; 
6. Levar aos serviços de diagnósticos e tratamento, o 
material e os pedidos de exames complementares e 
tratamentos; 
7. Receber e conferir os prontuários do setor competente e 
distribuí-los, nos consultório; 
8. Agendar consultas, tratamentos e exames, chamar e 
encaminhar pacientes; 
9. Preparar relatórios e planilhas em meios eletrônicos; 
10. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
RECEPCIONISTA 
1.Recepcionar e atender o público interno ou externo, 
buscando identificá-lo e encaminhá-lo aos setores 
competentes; 
2. Atender ligações telefônicas, agendar serviços e 
audiências; 
3. realizar atribuições gerais de escritório; 
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4. controlar o fluxo de papéis, observando as regras de 
protocolo; 
5. Organizar e manter fichários de arquivos; 
6. Outras atribuições afins. 
 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO  

 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
1. Executar serviços administrativos de escritório e 
secretaria, atendimento ao público, serviços de correio, de 
banco e serviços de digitação de ofícios, memorandos e 
outros afins em microcomputador; 
2. Desenvolver funções de assessoria ou de execução de 
serviços, como: controle de arrecadação, controle e emissão 
de documentos tipo “AS” (autorização de serviços) e avisos 
de débitos; 
3. Controle de entrada e saída de materiais de manutenção; 
4. Classificar, organizar e arquivar expedientes e 
documentos recebidos; 
5. Auxiliar no controle dos serviços executados por 
terceirizadas tanto na distribuição de serviços, como 
também nas cobranças dos serviços executados através de 
relatórios periódicos; 
6. Execução e coordenação de atividades de apoio técnico-
administrativo; 
7. Trabalhos e projetos de diversas áreas; 
8. Assessoramento a autoridades superiores, desenvolvendo 
atividades mais complexas que requeiram certo grau de 
autonomia e envolvam coordenação e supervisão, bem 
como o controle de aplicações de leis, regulamentos e 
normas de administração geral ou específica; 
9. Procedimentos administrativos à função observada as 
atribuições do cargo; 
10. Redação oficial; 
11. Elaboração de ofícios e Correspondências em geral; 
12. Técnicas de agendamento; 
13. Manter-se atualizado; 
14. Agir com bom senso, agilidade; 
15. Demonstrar iniciativa, afabilidade, interesse, 
organização, educação, paciência, entusiasmo, respeito 
mútuo, espírito de equipe, capacidade de auto-avaliação, 
interesse no aprimoramento profissional, fluência verbal, 
conhecimentos de informática. 
 
EDUCADOR ARTÍSTICO 

1. Orientar o indivíduo com limitações físicas ou mentais, em 
atividades selecionadas para restaurar, fortalecer e 
desenvolver a capacidade;  
2. facilitar a aprendizagem das habilidades e funções 
essenciais para a adaptação e a produtividade;  
3. Utilizar os recursos da arte, teatro, dança, música e outras 
atividades, com o objetivo de colaborar na recuperação e 
reintegração de pessoas acometidas de limitações físicas, 
mentais ou sociais, dentro dos planos da Secretaria 
Municipal de Ação Social; 
4. Realizar serviços sócio-educativos em núcleos para um 
coletivo de 30 a 40 crianças /adolescentes até dezesseis 
anos, através de, recreação e lazer, atividades artísticas e 
culturais, atividades com as famílias (reunião bimensais, 
palestras, oficinas),assim como, articulação com a rede de 
garantia e defesa dos direitos das crianças e adolescentes, 
além do acompanhamento das ações empreendidas pelo 
município no enfrentamento do trabalho infantil. 
 
ORIENTADOR SOCIAL 
1. Mediação dos processos grupais de serviços 
socioeducativos, sob orientação de profissional de 
referência de nível superior do CRAS; 
2. Participação em atividades de planejamento, 
sistematização e avaliação do serviço socioeducativo, 
juntamente com a equipe de trabalho responsável pela 
execução do serviço socioeducativo; 
3. Alimentação de sistema de informação, sempre que for 
designado; 
4. Atuação como referência para os jovens e para os demais 
profissionais que desenvolvem atividades com o coletivo de 
jovens sob sua responsabilidade 
5. Registro da frequência dos jovens, registro das ações 
desenvolvidas e encaminhamento mensal das informações 
para o profissional de referência do CRAS; 
6. Organização e facilitação de situações estruturadas de 
aprendizagem e de convívio social, explorando e 
desenvolvendo temas transversais e conteúdos 
programáticos do Projovem Adolescente;  
7. Desenvolvimento de oficinas esportivas e de lazer; 
8. Desenvolvimento de oficinas culturais; 
9. Acompanhamento de Projetos de Orientação Profissional 
de jovens; 
10. Mediação dos processos coletivos de elaboração, 
execução e avaliação de Plano de Atuação Social e de 
Projetos de Ação Coletiva de Interesse Social por jovens; 
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11. Identificação e encaminhamento de famílias para o 
CRAS; 
12. Participação de atividades de capacitação da equipe de 
trabalho responsável pela execução do serviço 
socioeducativo; 
13. Outras atividades relacionadas ao desempenho da 
ocupação 
 
MONITOR DE CRECHE 
1. Auxiliar no trabalho de assistência aos usuários das 
creches municipais, em cuidados como higiene, alimentação 
e acompanhamento nas atividades de recreação;  
2. Zelar pela organização das creches, executando serviços 
de limpeza de ambientes, utensílios e espaços internos e 
externos, acompanhar e prestar apoio necessário ao 
trabalho de professores, psicólogos e outros profissionais 
envolvidos no atendimento à criança; 
3. Realizar outras atividades correlatas. 
 
DIGITADOR 
1.Receber os documentos, conferir e digitar com presteza e 
atenção, fazer a conferencia e 
corrigir o que for necessário; 
2. Zelar pelo equipamento que estiver utilizando.  
3. Relatar imediatamente as falhas dos serviços e 
equipamentos.  
4. Desempenhar outras atividades afins ao cargo. 
 

GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS DE TRIBUTAÇÃO, 

ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  
 
FISCAL DE TRIBUTOS,  
1. Efetuar levantamento e verificação em imóveis para 
atualização do imposto predial territorial urbano, a fim de 
assegurar a exatidão dos mesmos; 
2.. Informar os contribuintes quanto ao cumprimento de leis 
e regulamentos fiscais para orientar os municípios; 
3. Elaborar relatórios de vistorias realizadas, notificando o 
encontrado e as irregularidades, com vista a uma análise 
para aplicação das penalidades quando for o caso; 
4. Manter-se atualizado sobre política fiscal tributária, 
acompanhando as alterações e divulgações feitas em 
publicações especializadas; 
5. Colaborar pra definir a legislação vigente; 
6 Fiscalizar imóveis e estabelecimentos, garantido o 
cumprimento de normas e regulamentos estabelecidos pela 
política tributária; 

8. Executar demais tarefas correlatas segundo determinação 
superior; 
7. Verificar e informar as situações constatadas durante o 
atendimento de reclamação da população, solicitações e 
processos administrativos e judiciais em que seja necessária 
a verificação in loco; 
9. Atualizar dados em planilhas, bem como apresentar o 
andamento das fiscalizações ao responsável, com o intuito 
de mantê-lo informado quanto as atividades diárias; 
10. Preparar relatórios acerca dos serviços executados, 
alimentando informações sobre as fiscalizações, a fim de 
acompanhar, controlar, bem como prestar contas com o 
superior imediato; 
11. Dirigir veículo automotor, de modo a facilitar seu 
deslocamento nas fiscalizações e acompanhamentos, de 
modo a executar suas rotinas diárias; 
12. Participar de processos judiciais, defendendo o 
município de informações e documentos levantados 
previamente; 
13. Zelar pelos equipamentos e materiais sob sua guarda; 
14. Realizar outras atribuições compatíveis com as acima 
descritas, conforme demanda e a critério de seu superior 
imediato; 
 
FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 
1. fiscalizar a limpeza das dependências internas e externas 
dos órgãos municipais, bem como, varredura e lavação das 
calçadas, garagens, estacionamentos e jardins; 
2. Fiscalizar outros serviços braçais simples, que não exijam 
conhecimentos ou habilitações específicas, como capinar e 
roçar terrenos e logradouros públicos; 
3. fiscalizar a quebra de pavimentos, abertura e fechamento 
de valas, carrego e descarrego de veículos;  
4. fiscalizar o Transporte de materiais, móveis, 
equipamentos e ferramentas; 
5. Dar mira e bater estacas nos trabalhos topográficos; 
6. Carregar e armar equipamentos de topografia; 
7. Auxiliar na construção de palanques, andaimes e outras 
obras; 
8. Auxiliar no preparo de produtos químicos para 
dedetização; 
9. Executar outras atribuições afins; 
 

GRUPO OCUPACIONAL DE SERVIÇOS MÉDICOS E DE 

SÁUDE  

 
MÉDICO 
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1. Realizar consultas clínicas aos usuários do sistema único 
de saúde; 
2. Executar as ações de assistência integral em todas as fases 
do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e 
idoso; 
3. Realizar consultas e procedimento na Unidade de Saúde 
e, quando necessário, no domicílio; 
4. Realizar cirurgias; 
5. Realizar atividades clínicas correspondentes as suas área 
prioritárias na intervenção da atenção básica bem definida 
nas normas das diretrizes das estratégias de saúde coletiva 
vigente no país; 
6. Aliar a atuação clínica a pratica da saúde coletiva; 
7. Fomentar a criação de grupo de patologia específica, 
como de hipertensos, de diabético, de saúde mental entre 
outros que se fizerem necessários; 
8. Promover a qualidade de vida e contribuir para que o meio 
ambiente seja mais saudável; 
9. Realizar o pronto atendimento médico nas urgências e 
emergências; 
10. Executar ações básicas de vigilância epidemiológica e 
sanitária em sua área de atuação de abrangência, 
participando da elaboração dos relatórios mensais a serem 
produzidos pela unidade de saúde; 
11. Estar comprometido com a pessoa inserida no seu 
contexto biopsicossocial, cuja atenção não deve estar 
restrita a problemas de saúde rigorosamente definidos; 
12. Seu compromisso deve envolver, também, ações com 
indivíduos saudáveis, abordando aspectos de promoção, 
prevenção e educação para saúde; 
13. Valorizar a relação médico – paciente e médico- família 
como parte de um processo terapêutico de confiança; 
14. Encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando 
necessário, garantindo a continuidade do tratamento na 
Unidade de Saúde de origem, por meio de um sistema de 
acompanhamento e referência e contra-referência; 
15. Realizar pequenas cirurgias ambulatórias; 
16. Indicar internação hospitalar quando necessário; 
17. Solicitar exames complementares de acordo com os 
protocolos estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 
18. Fazer prescrições de medicamentos de acordo com a 
política municipal de Assistência Farmacêutica; 
19. Verificar e atestar óbito; 
20. Acatar seu remanejo para qualquer unidade da rede 
municipal atendendo necessidade ou posicionamento 
estratégico de readequação; 

21. Efetuar exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever 
medicamentos, aplicar recursos de medicina terapêutica e 
preventiva a comunidade; 
22. Analisar e interpretar resultados de exames de raios-X, 
bioquímico, hematológico e outros, comparando-os com nos 
padrões normais, para confirmar e informar diagnóstico; 
23. Prescrever medicamentos, indicando dosagem e a 
respectiva via de administração; 
24. Manter registros dos pacientes examinados, anotando a 
conclusão diagnóstica, tratamento e evolução da doença, 
emitir atestado de saúde e aptidão física e mental, de óbito, 
para atender determinações legais; 
25. Atender emergência clínica, cirúrgica e traumática; 
26. Atender convocação da Secretaria Municipal de Saúde 
para participar de curso, treinamento e atividades afins que 
estejam ligadas a sua área de atuação; 
27. Participar de campanhas de saúde comunitária de 
caráter preventivo; 
28. Exercer outras atividades, compatíveis com a sua 
formação, prevista em Lei, regulamento ou por 
determinação superior; 
29. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
ENFERMEIRO 
1. Realizar cuidados diretos de enfermagens nas urgências e 
emergências cíinicas, fazendo a indicação para continuidade 
da assistência prestada; 
2. Realizar consulta de enfermagem, solicitar exame 
complementares, prescrever medicações, conforme 
protocolos estabelecidos nos Programas do Ministério da 
Saúde e as Disposições legais da profissão; 
3. Planejar, gerenciar, coordenar, executar e avaliar a 
unidade de saúde; 
4. Executar as ações de assistência integral em todas as fases 
do ciclo da vida, crianças, adolescente, mulher, adulto e 
idoso no nível das suas competências; 
5. Executar assistência básica e ações de vigilância 
epidemiológica e sanitária; 
6. Realizar ações de saúde em todos os ambientes, na 
unidade de saúde e, quando necessário, no domicílio; 
7. Realizar as atividades corretamente as áreas básicas 
prioritárias de intervenção na Atenção Básica e Secundária 
de acordo com os protocolos e diretrizes da Secretaria 
Municipal de Saúde; 
8. Aliar a atuação na clínica a prática da saúde coletiva; 
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9. Organizar e coordenar a criação de grupos de patologias 
específicas, como hipertensos, de diabetes, de saúde 
mental, entre outros que forem necessários; 
10. Supervisionar e coordenar ações para captação dos 
Agentes Comunitários de Saúde e de auxiliares de 
enfermagem, com vista ao desempenho de suas funções; 
11. Participar da formulação das normas e diretrizes gerais 
dos programas de saúde desenvolvidos pela instituição, 
possibilitando a proteção e a recuperação da saúde 
individual e coletiva; 
12. Executar tarefas complementares ao tratamento médico 
especializado; 
13. Promover e participar de atividades de pesquisas 
operacional e estudos epidemiológicos; 
14. Identificar e preparar grupos da comunidade para 
participar de atividades de promoção e prevenção da saúde; 
15. Participar das atividades de vigilância epidemiológica; 
16. Fazer notificação de doenças transmissíveis; 
17. Dar assistência de enfermagem no atendimento 
necessidades básicas do individuo, família e comunidade, de 
acordo com os programas estabelecidos pela instituição; 
18. Participar do planejamento e prestar assistência em 
situação de emergência e de calamidade pública; 
19. Fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de 
suas atividades; 
20. Emitir laudos e pareceres sobre assunto de sua área de 
competência; 
21. Exercer outras atividades, compatíveis com sua 
formação, prevista em lei, regulamento ou por 
determinação, de superiores hierárquicos; 
 
ODONTÓLOGO 
1. Realizar levantamento epidemiológico para traçar perfil 
de saúde bucal da população adstrita; 
2. Realizar os procedimentos clínicos definidos na Tabela 
Unificada do Sistema de Único de Saúde- SUS; 
3. Realizar o tratamento integral, no âmbito da atenção 
básica para a população adstrita; 
4. Encaminhar e orientar os usuários que apresentam 
problemas complexos e outros níveis de assistência, 
assegurando seu acompanhamento; 
5. Realizar atendimentos de primeiros cuidados nas 
urgências; 
6. Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; 
7. Prescrever medicamentos e outras orientações na 
conformidade dos diagnósticos efetuados; 

8. Emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua 
competência; 
9. Executar as ações de assistência integral aliado a atuação 
clinica a saúde coletiva, assistindo as famílias, indivíduos ou 
grupos específicos, de acordo com planejamento local; 
10. Coordenar ações coletivas voltadas para promoção e 
prevenção em saúde bucal; 
11. Programar e supervisionar o fornecimento de sumos 
para as ações coletivas; 
12. Capacitar as equipes de saúde da família no que se refere 
as ações educativas e preventivas em saúde bucal; 
13. Supervisionar o trabalho desenvolvido pelo THD- Técnico 
de Higiene Dental e do ACD – Auxiliar de Consultório 
Dentário; 
14. Diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região 
Máximo facial, utilizando processos clínicos ou cirúrgicos 
especializados para promover e recuperar a saúde bucal e 
geral; 
15. Tratar as afecções da boca, usando procedimentos 
clínicos, cirúrgicos e/ou protéticos, para a conservação dos 
dentes e gengivas; 
16. Aconselhar aos pacientes os cuidados de higiene, para 
orientá-los na proteção dos dentes e gengivas; 
17. Examinar os dentes e a cavidade bucal, utilizando 
aparelhos ou por via direta, para verificar a presença de 
cáries e outras afecções, 
determinando-lhes a extensão e a profundidade e realizando 
o devido procedimento especializado para solução do 
problema; 
18. Extrair raízes e dentes, utilizando boticões e outros 
instrumentos especiais para prevenir infecções normais; 
19. Realizar todos os procedimentos odontológicos 
inerentes á sua área de especialização; 
20. Participar de campanhas de saúde comunitária de 
caráter preventivo; 
21. Exercer outras atividades, compatíveis com sua 
formação, prevista em lei, regulamento ou por 
determinação de superiores hierárquicos; 
 
BIOMÉDICO 
1. Responder pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro do estabelecimento; 
2. Realizar pesquisas sobre a composição, função e 
processos químicos dos organismos vivos; testar e analisar 
materiais e substâncias colhidos; 
3. Estudar a ação de alimentos, medicamentos e outras 
substâncias; 
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4. Participar da execução de programas, estudos, pesquisas 
e outras atividades de saúde; 
5. Realizar e participar de reuniões com a sociedade, para 
definir ações que melhorem as condições de vida;  
6. Analisar e determinar probabilidade de doenças 
epidemiológicas, alertando para sua proliferação; 
7. Testar a qualidade da água consumida pela população; 
8 - Realizar pesquisas acerca dos efeitos de medicamentos, 
e de outras substâncias sobre os órgãos, tecidos e funções 
vitais dos seres humanos e dos animais, fazendo 
experiências, ensaios e análises, para elaborar e ou 
selecionar medicamentos novos ou mais eficazes:  
09. Realizar experiências, ensaios e análises de substâncias 
diversas, estudando seus efeitos sobre tecidos, órgãos e 
funções vitais do organismo e observando as matérias que 
podem ser absorvidas, como as que servem para conservar 
e colorir alimentos, para determinar os efeitos dos 
medicamentos e outras substâncias sobre o metabolismo, 
crescimento e reprodução das células e sobre a circulação, 
respiração, digestão e outros processos vitais;  
10. testar medicamentos, comparando resultados das 
provas efetuadas em animais de laboratório cm os 
resultados das experimentações clínicas, para determinar a 
aplicação e as doses adequadas desses medicamentos ao 
tratamento das doenças; 
 
FARMACÊUTICO 
1. Responder pela organização do estabelecimento 
farmacêutico, incluindo a organização e higiene do mesmo; 
2. Orientar os pacientes para perfeita dispensação dos 
medicamentos prescritos, observando quantidade, dosagem 
e tempo de uso do medicamento prescrito, bem como 
possíveis efeitos colaterais dos mesmos; 
3. Auxiliar na elaboração de medicamentos, colaborando na 
organização e controle dos programas de produção, para 
assegurar a adequação e eficácia dos remédios produzidos; 
4. Orientar e controlar o aviamento de receitas nas farmácias 
e clínicas e hospitais da municipalidade; 
5. Prestar assessoramento na aquisição e estocagem de 
medicamentos; 
6. Dispensação de medicamentos; 
7. Atendimento direto ao público; 
8. Preparar relatórios e planilhas em meios eletrônicos; 
9. Conhecimento comprovado de informática (Word,Excel). 
10. Zelar pela limpeza e ordem do material, de 
equipamento e de dependência da unidade de saúde em 
que estiver lotado, garantindo o controle de infecções  

11. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, 
utilizando-se de equipamentos e programas de informática. 
12. Executar outras atividades que lhe forem designadas 
pelo superior imediato. 
 
FISIOTERAPEUTA 
1. Planejar, organizar e executar serviços gerais e específicos 
de fisioterapia; 
2. Avaliar a elegibilidade do lesionado para ser submetido ao 
tratamento proposto; 
3. Fazer testes musculares, goniometria, perimetria, 
pesquisa de reflexos normais e patológicos, provas de 
esforço e sobrecarga para identificar a incapacidade do 
paciente; 
4. Elaborar plano de tratamento, orientando a família e o 
paciente no acompanhamento domiciliar; 
5. Realizar atendimentos individuais e coletivos; 
6. Orientar, treinar o manuseio de aparelho e supervisionar 
na execução do plano de tratamento; 
7. Reavaliar o paciente para conotar recuperação fazendo a 
integração médico/paciente através de sugestões, 
alterações na conduta de tratamento e encaminhamento 
para alta definitiva; 
8. Fazer estudos de caso junto à equipe técnica para definir 
melhor atuação para integração do individuo na sociedade; 
9. Promover cursos internos de atualização para técnicos e 
agentes; 
10. Assessorar autoridades superiores em assuntos de 
fisioterapia, preparando informes, documentos, laudos e 
pareceres; 
11. Promover autonomizaçao dos pacientes; 
12. Preparar /capacitar familiares e/ou cuidadores de 
pacientes acamados; 
13. Participar da política de promoção a saúde; 
14. Exercer outras atividades, compatíveis com sua 
formação, prevista em lei, regulamento por determinação de 
superiores hierárquicos; 
15. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
1. Lavar, acondicionar e esterilizar material, segundo 
técnicas adequadas; 
2. Administrar sangue e plasma, controlar pressão venosa; 
3. Monitorar e aplicar respiradores artificiais; 
4. Prestar cuidados de conforto, movimentação ativa e 
passiva e de higiene pessoal aos pacientes; 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
 CNPJ: 01.612.693/0001-36. AVENIDA 29 DE ABRIL Nº 96 – CENTRO, FONE: (83) 3488-1023 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE SANTA INÊS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

DR. JOÃO NILDO LEITE - PREFEITO 

 
LEI Nº 004/97 DE 13 DE JUNHO DE 1997. 

SANTA INÊS EM, 03 DE FEVEREIRO DE 2016 
 
5. Aplicar gasoterapia, instalações, lavagens estomacais e 
vesicais e outros tratamentos, valendo-se dos seus 
conhecimentos técnicos para proporcionar o maior grau 
possível de bem-estar físico, mental e social aos pacientes; 
6. Efetuar testes de sensibilidade, aplicando substâncias 
alérgicas e fazendo leituras das reações, para obter subsídios 
aos diagnósticos; 
7. Fazer curativos, imunizações, imobilizações especiais e 
ministrar medicamentos e tratamentos de emergências; 
8. Adaptar o paciente ao ambiente hospitalar e aos métodos 
terapêuticos que lhe são aplicados, realizando entrevistas de 
admissão, 
visitas diárias e orientando-o para reduzir sua sensação de 
insegurança e sofrimento e obter a sua colaboração no 
tratamento; 
9. Prestar cuidados no post–mortem como enfeixamento e 
tamponamento, utilizando algodão, gaze e outros materiais 
para evitar eliminação de secreção e melhorar a aparência 
do cadáver; 
10. Realizar ações de educação em saúde aos grupos de 
patologias específicas e as famílias de risco, conforme 
planejamento das unidades de saúde; 
11. No nível de suas competências, executar assistência 
básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária; 
12. Realizar busca ativa de casos, como tuberculose, 
hanseníase e demais doenças de cunho epidemiológico bem 
como de gestantes e crianças para imunização; 
13. Zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamento 
e de dependência da unidade de saúde em que estiver 
lotado, garantindo o controle de infecções; 
14. Realizar procedimentos de enfermagem nos diferentes 
ambientes da unidade de saúde e nos domicílios, dentro do 
planejamento de ações traçado pela equipe; 
15. Preparar relatórios e planilhas em meios eletrônicos; 
16. Executar outras atividades inerentes ao cargo e/ou 
determinada pelos superiores hierárquicos. 
 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
1. Participar da prestação de assistência de enfermagem 
segura, humanizada e individualizada aos usuários dos 
serviços, assim como colaborar nas atividades de ensino e 
pesquisa desenvolvidas na Instituição, sob a supervisão do 
Enfermeiro; 
2. Preparar clientes para consultas e exames, orientando-os 
sobre as condições de realização dos mesmos; 
3. Colher e ou auxiliar cliente na coleta de material para 
exames de laboratório, segundo orientação; 

4. Realizar exames de eletrodiagnósticos e registrar os 
eletrocardiogramas efetuados, segundo instruções médicas 
ou de enfermagem; 
5. Orientar e auxiliar clientes, prestando informações 
relativas a higiene, alimentação, utilização de medicamentos 
e cuidados específicos em tratamento de saúde; 
6. Verificar os sinais vitais e as condições gerais dos clientes, 
segundo prescrição médica e de enfermagem; 
7. Cumprir prescrições de assistência médica e de 
enfermagem; 
8. Realizar a movimentação e o transporte de clientes de 
maneira segura; 
9. Preparar e administrar medicações por via oral, tópica, 
intradérmica, subcutânea, intramuscular, endovenosa e 
retal, segundo prescrição médica; 
10. Realizar registros da assistência de enfermagem prestada 
ao cliente e outras ocorrências a ele relacionadas; 
11. Circular e instrumentar em salas cirúrgicas e obstétricas, 
preparando-as conforme o necessário; 
12. Efetuar o controle diário do material utilizado, bem como 
requisitar, conforme as normas da Instituição, o material 
necessário à prestação da assistência à saúde do cliente; 
13. Executar atividades de limpeza, desinfecção, 
esterilização do material e equipamento, bem como sua 
conservação, preparo, armazenamento e distribuição, 
comunicando ao superior eventuais problemas; 
14. Propor a aquisição de novos instrumentos para reposição 
daqueles que estão avariados ou desgastados; 
15. Coletar leite materno no lactário ou no domicílio; 
16. Realizar controles e registros das atividades do setor e 
outros que se fizerem necessários para a realização de 
relatórios e controle estatístico; 
17. Auxiliar na preparação do corpo após o óbito; 
18. Cumprir as medidas de prevenção e controle de infecção 
hospitalar. 
19. Participar de programa de treinamento, quando 
convocado; 
20. Zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamento 
e de dependência da unidade de saúde em que estiver 
lotado, garantindo o controle de infecções; 
21. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, 
utilizando-se de equipamentos e programas de informática. 
 
PSICÓLOGO 
1. Desenvolver serviços relacionados a problemática 
pessoal, educacional e organizacional e a estudos clínicos 
individuais e coletivos; 
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2. Elaborar e aplicar métodos e técnicas de pesquisas das 
características psicológicas dos indivíduos; 
3. Organizar e aplicar métodos e técnicas de recrutamento e 
seleção de pessoal e de orientação profissional, bem como a 
avaliação desses processos para controle de sua validade; 
4. Realizar estudos e aplicações práticas no campo de 
educação e saúde; 
5. Realizar atendimentos individuais e coletivos; 
6. Elaborar projetos terapêuticos de acordo com a política de 
saúde mental municipal; 
7. Trabalhar em equipes multiprofissionais; 
8. Participar, dentro de sua especialidade, de equipes 
multiprofissionais na elaboração, análise e implantação de 
programas e projetos; 
9. Prestar assessoria e consultoria técnica em assunto de 
natureza psicológica; 
10. Fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de 
suas atividades; 
11. Coordenar e executar programas, projetos e políticas 
sócias desenvolvidos pela administração pública, direta, 
indireta, entidades e organizações populares dos municípios, 
em conformidade com o SUS, SUAS, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Conselhos Profissionais de Psicologia e 
Legislação Municipal, visando auxiliar na promoção de 
melhorias da qualidade de vida da população; 
12. Possibilitar a compreensão do comportamento humano, 
individual ou em grupo, aplicando os conhecimentos 
técnicos da psicologia, com o objetivo de identificar e intervir 
nos fatores determinantes das ações e dos sujeitos, em sua 
história pessoal, familiar e social, vinculando-as também a 
condições políticas, históricas e culturais; 
13. Buscar a diminuição do sofrimento psíquico, em usuários 
que precisam de atendimento psicológico, bem como em 
seus familiares e grupos sociais em que está vinculado, 
realizando diagnósticos psicológicos, psicoterapia e 
atendimentos emergenciais; 
14. Auxiliar na plena atenção prestada aos usuários, 
integrado á equipe multiprofissional das instituições em 
geral, para elaboração e execução de programas de 
prevenção, assistência, apoio, educação e outros; 
15. Diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e 
de adaptação social, elucidando conflitos e questões, 
acompanhando usuários e seus familiares durante o 
processo do tratamento psicológico, bem como acompanhar 
o desenvolvimento e a evolução de intervenções realizadas; 
16. Buscar o aperfeiçoamento organizacional e psicológico 
das equipes multiprofissionais, promovendo estudos nas 

diversas unidades do município, substituindo decisões e 
ações bem como, participando efetivamente dos processos 
de planejamento e avaliação das mesmas; promover 
qualidade, e valorização e a democratização do sistema 
educacional, participando da elaboração de planos e 
políticas, auxiliando na elaboração de procedimentos 
educacionais diferenciados, analisando características de 
indivíduos portadores de necessidades especiais, bem como 
prestando orientação psicológica aos educadores e 
educados no processo ensino-aprendizagem; 
17. Proporcionar o desenvolvimento do recurso humano, 
utilizando princípios e métodos da psicologia, coordenando 
e executando projetos, como processos de recrutamento e 
seleção, integração de novos funcionários, bem como 
realizando a análise ocupacional dos cargos, propondo 
melhorias das condições ambientais, relacionais, matérias e 
outras; 
18. Colaborar para a ampliação da visão de realidade psico- 
social a qual os usuários estão inseridos, por meio do 
acompanhamento técnico, através de visitas a hospitais, 
escolas, domicílios e outros, sempre que necessário; 
19. Elaborar, adotar e cumprir procedimento e/ou instruções 
referentes á sua área de atuação, juntamente com os 
profissionais da equipe técnica da Secretaria, Fundação ou 
Autarquia em que está lotado, fornecendo subsídios para o 
planejamento execução das Políticas de Saúde Mental, 
Social, do Trabalhador e outros; 
20. Proporcionar a disseminação do conhecimento, 
coordenando e desenvolvendo pesquisas experimentais, 
teóricas e clínicas, palestras, grupos educacionais, entre 
outros; 
21. Articular informações, juntamente com profissionais de 
outras áreas e instituições como Ministério Público e Poder 
Judiciário, preparando informes, atestados, laudos, 
pareceres e demais documentos a fim de possibilitar o 
entendimento global das ações referentes a sua atribuição 
técnica; 
22. Promover a melhoria e aperfeiçoamento das equipes 
multiprofissionais, subsidiando decisões e ações bem como, 
participando efetivamente de processos de planejamento e 
avaliações das mesmas; 
23. Colaborar com formação e aprimoramento de outros 
profissionais de saúde, orientando estágios e participando 
de programas de treinamento em serviços; 
24. Contribuir, com os conhecimentos de sua área de 
atuação coordenando grupos de estudos, assessorando 
escolas, ambulatório, consultórios, hospitais e outros; 
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25. Avaliar e acompanhar os servidores afastados, 
elaborando parecer psicológico, encaminhando-os aos 
médicos peritos;  
26. Avaliar os servidores através de vistas domiciliares, 
quando necessário e/ou solicitado pelos médicos peritos, 
conforme a análise dos casos; 
27. Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com 
outras entidades públicas e/ou particulares, realizando 
estudos, exposições sobre situações e problemas 
identificados, oferecendo sugestões, revisando, discutindo 
trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de 
diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao 
Município; 
28. Preparar informes e documentos referentes à sua 
formação técnica, a fim de possibilitar subsídios para 
elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e 
outros; 
29. Exercer outras atividades, compatíveis com sua 
formação, prevista em lei, regulamento ou por 
determinação de superiores hierárquicos. 
 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
1. Exercer atividades de prevenção de doenças e promoção 
de saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, 
individuais ou coletivas; 
2. Utilizar instrumentos para diagnóstico demográfico e 
sócio-cultural da comunidade; 
3. Promover ações de educação para a saúde individual e 
coletiva; 
4. Registrar, para fins exclusivos de controle e planejamento 
das ações de saúde, os nascimentos, óbitos, doenças e 
outros agravos de saúde; 
5. Estimular a participação da comunidade nas políticas 
públicas voltadas para a área da saúde; 
6. Realizar visitas domiciliares periódicas para 
monitoramento de situações de risco à família; 
7. Participar de ações que fortaleçam os elos entre o setor 
saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida; 
8. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
 

GRUPO OCUPACIONAL DE OUTROS SERVIÇOS TÉCNICOS 

CIENTÍFICOS 
 
ENGENHEIRO CIVIL 
1. Executar trabalhos topográficos e geodésicos; 

2. Realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção 
de edifícios, com todas as suas obras complementares; 
3. Realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção 
das obras de captação e abastecimento de água; 
4. Realizar estudo, projeto, direção, fiscalização e construção 
de obras de drenagem e irrigação; 
5. Orientar e coordenar estudos, planos e pesquisas de 
interesse urbanístico local, garantindo continuidade do 
processo de 
planejamento; 
6. Planejar orientar e controlar a execução de programas, 
obras e serviços propostos no plano de desenvolvimento 
urbano; 
7. Formular diretrizes de uso de solo e sistema viário; 
8. Analisar e emitir parecer sobre projetos de edificações, 
observando o código de obras do município; 
9. Executar as funções afins, em âmbito prático e teórico, 
inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão. 
 
MÉDICO VETERINÁRIO 
1. Praticar clínica médica veterinária em todas as suas 
modalidades. 
2. Realizar exames clínicos, dar diagnósticos e coletar 
material para exames laboratoriais. 
3. Prescrever e efetuar tratamento dos animais e promover 
a profilaxia. 
4. Orientar os técnicos laboratoriais quanto a procedimentos 
de coleta e de análises: anatomopatológica, histopatológica, 
hematológica, imunológica etc. 
5. Planejar, orientar e supervisionar a manutenção de 
linhagens, promovendo o melhoramento das espécies 
animais. 
6. Desenvolver e executar programas de reprodução, 
nutrição e higiene sanitária. 
7. Realizar eutanásia e necropsia animal. 
8. Participar, conforme a política interna da Instituição, de 
projetos, cursos, eventos, convênios e programas de ensino, 
pesquisa e extensão. 
9. Participar de programa de treinamento, quando 
convocado. 
10. Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de 
especialidade. 
11. Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, 
qualidade, produtividade, higiene e preservação ambiental. 
12. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, 
utilizando-se de equipamentos e programas de informática. 
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13. Executar outras tarefas compatíveis com as exigências 
para o exercício da função. 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
1. Coordenar e executar programas, projetos e serviços 
sociais desenvolvido pela administração pública, direta, 
indireta, entidades e organizações populares dos municípios, 
em conformidade com a Lei Orgânica da Assistência Social, 
Política Nacional de Assistência Social-PNAS, Sistema Único 
de Assistência Social-SUAS, Sistema Único de Saúde-SUS e 
Estatuto da criança e do adolescente, bem como a Legislação 
Municipal visando auxiliar na produção da melhoria da 
qualidade de vida da população; 
2. Elaborar e/ou executar os programas e projetos de 
geração de renda, bem como orientar os usuários quanto a 
importância da qualificação e reinserção ao mundo do 
trabalho; 
3. Proporcionar através da intervenção profissional, junto 
aos usuários e suas famílias a discussão do projeto de vida 
destes, visando a busca de alternativas que venham 
construir a autonomia dos mesmos; 
4. Buscar pela solução de problemas identificados pelo 
estudo de realidade social, desenvolvendo ações educativas 
e sócio educativas nas unidades de saúde, educação e  
assistência social, bem como elaborar pareceres, perícias, 
relatórios e registros das atividades desenvolvidas; 
5. Assessorar, monitorar e avaliar projetos, programas, 
serviços e benefícios sócio assistenciais, bem como da rede 
prestadora de serviços, projetos e programas sócio 
assistenciais inscritas, registradas, conveniadas ou parceiras; 
6. Colaborar com a efetividade da aplicação dos direitos dos 
cidadãos e das políticas sócias, por meio da promoção social 
junto a entidades da comunidade e Conselhos Municipais, 
através de reuniões-ordinárias e/ou extraordinárias, 
comissões, orientações, campanhas, palestras, 
levantamento sócio familiar, visitas domiciliares e outros; 
7. Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras 
entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, 
exposições sobre situações e problemas identificados, 
oferecendo sugestões, revisando, discutindo, trabalhos 
técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, 
planos e programas de trabalho afetos ao Município; 
8. Articular informações, juntamente com os profissionais de 
outras áreas, a fim de levantar subsídios para elaboração de 
diretrizes, atos e programas de ação social referente a 
diversos segmento de atuação, sejam eles econômicos, 

profissionais, de orientação, reabilitação, acidentados e 
outros; 
9. Implementar e alimentar os sistemas de informação das 
políticas publicas; 
10. Contribuir na elaboração orçamentária do repasse de 
recursos dos Fundos Municipais, nacionais e filantrópicos 
para entidades cadastradas nos programas de políticas 
sociais, bem como, prestando orientação técnicas e 
operacional quanto a elaboração e execução de serviços, 
programas e projetos no âmbito das políticas públicas; 
11. Atender a população em casos de emergência e 
calamidade, in loco ou em abrigos, auxiliando na elaboração 
de planos de assistência a defesa civil; 
12. Possibilitar ao Ministério Público e ao Poder Judiciário o 
entendimento global das aplicações e execuções de 
programas, por meio de elaboração de relatórios e pareceres 
sociais; 
13. Fazer visitas domiciliares aos servidores afastados, 
quando necessário, emitindo parecer, bem como elaborar 
relatório social no processo de doença em pessoas da 
família; 
14. Atender periodicamente e apresentar parecer social dos 
servidores em gozo do auxílio doenças; 
15. Atender o servidor readaptado/reabilitado pelos 
médicos peritos, encaminhando relatório aos superiores 
para as devidas providências; 
16. Participar na melhoria e aperfeiçoamento da equipes 
profissionais e multiprofissionais, subsidiando decisões e 
ações, bem como do planejamento e avaliação das mesmas; 
17. Colaborar com a formação e/ ou aprimoramento de 
outros profissionais, orientando estágios e participando de 
programas de treinamento em serviços; 
18. Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, 
realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 
sugerindo medidas para a implantação, desenvolvimento de 
atividade em sua área de atuação; 
19. Ministrar treinamento, palestras e/ou aula de 
aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as 
em serviços, a fim de  contribuir para desenvolvimento 
qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;  
20. Participar de grupos de trabalho e/ou reunião com 
outras secretarias, e outras entidades políticas e/ou 
particulares, realizando estudos, emitindo pareceres e/ou 
fazendo exposições sobre situações e problemas 
identificados, oferecendo sugestões, revisando e discutindo 
trabalhos técnico–científicos, para fins de formulação de 
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diretrizes, planos e programas de trabalhos afetos ao 
Município; 
21. Realizar outras atribuições compatíveis com sua 
formação profissional; 
22. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
NUTRICIONISTA 
1. Coordenar e executar programas, projetos e políticas 
sociais desenvolvidos pela administração pública direta e 
indireta, entidade e organizações populares dos municípios, 
em conformidade com o Sistema Único de Saúde - SUS e 
Conselhos Profissionais de Nutrição, visando auxiliar na 
promoção da melhoria da qualidade de vida da população; 
2. Implementar hábitos alimentares saudáveis, 
aconselhando e instruindo a população, sugerindo refeições 
balanceadas, com base na observação de aceitação dos 
alimentos pelos comensais e no estudo dos meios e técnicas 
de introdução gradativa de produtos naturais mais nutritivos 
e econômicos, relacionando patologia com a deficiência 
nutricional, procedente ao planejamento e elaboração de 
cardápios e dietas; 
3. Contribuir, preventiva e corretivamente, com os 
conhecimentos de sua área de atuação assessorando 
escolas, ambulatórios, consultórios, hospitais e outros; 
4. Possibilitar melhor rendimento dos serviços, através da 
programação e desenvolvimento de treinamento do pessoal 
auxiliar de nutrição, orientando os trabalhos, 
supervisionando a distribuição das refeições, solicitando e 
recebendo alimentos bem como zelando por sua 
armazenagem e distribuição; 
5. Propiciar a plena atenção prestada aos usuários, 
integrando a equipe multiprofissional de saúde, sempre que 
necessário, bem como encaminhando, requerendo 
pareceres técnicos e ou exames complementares, de outros 
profissionais de saúde; 
6. Assegurar a confecção de alimentação sadia, 
providenciando recursos adequados e zelando pela ordem e 
manutenção de boas condições higiênicas; 
7. Garantir regularidade nos serviços de comissões e grupo 
de trabalho encarregado da compra de gêneros alimentícios, 
aquisição de equipamentos, maquinarias e material 
específico; 
8. Promover a melhoria e aperfeiçoamento das equipes 
multiprofissionais, subsidiando decisões e ações bem como, 

participando efetivamente dos processos de planejamento e 
avaliação das mesmas; 
9. Articular informações, juntamente com profissionais de 
outras áreas e instituições, públicas ou privadas, preparando 
informes, atestados, laudos, pareceres e demais 
documentos, a fim de possibilitar o entendimento global das 
ações referentes à sua atribuição técnica; 
10. Adotar e cumprir procedimentos elaborados pelos 
profissionais da equipe técnica da Secretaria de Saúde 
referentes à sua área de atuação, fornecendo subsídios para 
o planejamento e execução das Políticas de Saúde; 
11. Preparar informes e documentos referente à sua 
formação técnica, a fim de possibilitar subsídios para 
elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e 
outros; 
12. Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com 
outras entidades públicas e/ou particulares, realizando 
estudos, exposições sobre situações e problemas 
identificados, oferecendo sugestões, revisando, discutindo 
trabalhos técnicos – científicos, para fins de formulação de 
diretrizes, planos e programas de trabalhos afetos ao 
Município; 
13. Realizar outras atribuições compatíveis com sua 
formação profissional; 
14. Executar outras atividades correlatas que lhe forem 
designadas pelo superior imediato. 
 
ADMINISTRADOR 
1. Pesquisar, analisar, planejar, dirigir, controlar, elaborar e 
executar projetos do campo da administração 
(orçamentária, financeira, custos, projetos de investimentos, 
gestão de recursos humanos e materiais e outros)  
2. Estudar e desenvolver metodologias, preparando planos e 
projetos para orientar os superiores e demais técnicos de 
outros campos de conhecimento quanto à aplicação das 
ferramentas administrativas mais adequadas, visando 
atender os princípios da administração pública; 
3. Orientar para a tomada de decisão com propostas e 
soluções mais vantajosas.  
4. Promover a avaliação de incentivos e fomento para 
empresas industriais e comerciais, orientando e/ou 
avaliando planos de ação de curto, médio e longo prazo, 
assim como programas e projetos específicos com vistas à 
obtenção de subsídios e incentivos.

 


